
PARECER URÍDICO

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2021 

Pregão Presencial n° 003/2021-CP L-SRP 

Tipo: Menor preço por item

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS conforme especificações do termo de referência, para atender as 

necessidades no município de Campestre do Maranhão - MA.

EMENTA: Direito administrativo. Licitações e 

Contratos. Modalidade Pregão Presencial. Análise 

da minuta do edital e anexos. Legalidade. Lei n° 

8.666/93. Lei n° 10.520/2002. Sistema de Registro 

de Preços.

I. RELATÓRIO

Trata-se de análise da minuta do edital e seus anexos, do Processo 

Administrativo n° 024/2021, correspondente ao Pregão Presencial n° 003/2021, do 

tipo menor preço por item, objetivando a Registro de preços para futura e eventual 

contratação de LOCAÇÃO DE VEÍCULOS conforme especificações do termo de 

referência, para atender as necessidades no município de Campestre do Maranhão - 

MA.

Os autos vieram instruídos presente análise devidamente autuado, 

protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de 

seu objeto e do recurso próprio para a despesa.

Na sequência, o presente processo foi remetido a esta Procuradoria 

Jurídica, para análise, conforme dispõe o art. 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93.

É o breve relatório.



II. ANÁLISE JURÍDICA

Inicialmente, é importante pontuar que a Constituição Federal em seu art.

37, tornou o processo licitatório condição sinequa non para os contratos 

administrativos, logo, toda licitação deve ser pautada em princípios e regras previstas 

no texto constitucional e infraconstitucional, sendo de suma importância que o 

procedimento licitatório seja fruto da observância do que dispõe a Lei n° 8.666/93.

O artigo 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93, assim dispõe sobre a 

obrigatoriedade no tocante a emissão de parecer jurídico sobre a minuta do edital, in 

verbis:

Art. 38 (...)

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos 

contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 

examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração.

A princípio, convém destacar que compete a esta Procuradoria, nos 

termos do art. 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93, prestar consultoria sob o 

prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à 

conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão 

reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente, 

tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa 

e/ou financeira.

Consoante se infere dos autos, foi escolhida a Modalidade de Pregão 

Presencial, o qual se encontra disciplinado, no âmbito da Administração Pública, pela 

Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93.

Para a escolha da modalidade Pregão, os fundamentos estão assentados 

em dois fatores: a) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação 

como um bem ou serviço comum; b) a necessidade de se contratar aquele que 

oferecer o menor valor pelo fornecimento, dentro dos parâmetros objetivamente 

fixados no edital, tudo conforme preceitua a Lei n° 10.520/2002. / I
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Os bens e serviços comuns, nos termos da Lei Federal n° 10.520/2002, 

possuem a seguinte definição:

Art. I o Para aquisição de bens e serviços comuns poderá ser adotada a 
licitação na modalidade pregão, que será regida por Lei.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e 
efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais no mercado.

Logo, verifica-se que a modalidade escolhida é perfeitamente cabível para 

esta contratação, uma vez que a minuta do Edital detalha todas as especificações de 

bens e serviços a serem fornecidos.

No caso em epígrafe a modalidade de licitação foi o pregão presencial com 

a finalidade de registro de preço, que tem como fundamentação legal a Lei n° 

10.520/2002.

O Sistema de Registro de Preço -  SRP, consiste em um procedimento 

auxiliar previsto no dispositivo legal antes mencionado e tem por objetivo facilitar a 

atuação da Administração Pública nas contratações ou aquisição de bens de forma 

gradual ou parcelada, conservando as condições de igualdade de oportunidade 

daqueles que do certame queiram participar.

Após se efetuar os procedimentos do SRP, é assinada uma Ata de Registro 

de Preço -  ARP, que concerne em um documento de compromisso para contratação 

futura, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições 

a serem praticadas.

Para Hely Lopes Meirelles:

"Registro de preços é o sistema de compras pelo qual os interessados em  

fornecer materiais, equipamentos ou serviços ao poder público concordam 

em manter os valores registrados no órgão competente, corrigidos ou não, 

por um determinado período e fornecer as quantidades solicitadas pela 

Administração no prazo previamente estabelecido. No entanto, é 

importante ressaltar que a Administração Pública não é obrigada a 

contratar quaisquer dos itens registrados. Essa é uma característica peculiar 

do SRP".

ia Junior 
íco
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Ressalta-se que no citado Sistema de Registros de Preços, a 

Administração Pública não fica obrigada a contratar.

Isto posto, presentes os requisitos legais previstos na Lei Federal n° 

10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, na composição do edital e seus anexos, não há óbice 

legal quanto ao prosseguimento do certame.

III. CONCLUSÃO

Ante o exposto, esta Assessoria Jurídicamanifesta-se, sob o aspecto 

formal e jurídico, pela aprovação da minuta do edital e seus anexos, conforme art. 38, 

parágrafo único, da Lei n° 8.666/93.

Outrossim, registra-se a avaliação da conveniência e oportunidade é de 

competência exclusiva do gestor municipal competente para a contratação, que deve 

ponderar sobre a vantajosidade ou não da pretendida contratação.

Destarte, não se incluem no âmbito de análise deste órgão jurídico os 

elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou 

orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 

autoridade competente.

Salvo melhor juízo, é o parecer.

Encaminha-se ao setor competente para as devidas providências.

Campestre d ão/MA, 29 de janeiro de 2021.

ilva Junior

SILVA JUNIOR
Jurídico 

ortaria n° 020/2021



Encaminha-se a Assessoria Jurídica do Município. 

Senhor Assessor Jurídico

DADOS DO PROCESSO
N° Processo 

Administrativo:
024.2021

N° Processo de 
Contratação:

003/2021

Modalidade: 
Orgão Gerenciador:

Pregão Presencial
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO

Orgão(s)
Participante(s):

ADM, SME, SMS, SMAS

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de LOCAÇÃO 
DE VEÍCULOS conforme especificações do termo de referência, 
para atender as necessidades no município de Campestre do 
Maranhão - MA

Valor Estimado:
R$: 1.454.316,16 (Um milhão e quatrocentos e cinquenta e quarto 
mil e trezentos e dezesseis reais e dezesseis centavos)

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo 

administrativo em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos 

do parágrafo único, do Art. 38, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração.

itre do/Maranhão -  MA, 28 de Janeiro de 2021.

NDRO ALVES PEREIRA
Presidente da CPÍ::

http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br
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EDITAL DE L1CITACÃ0 
PREGÃO PRESENCIAL N°. XXX/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 024-2021 
SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS

REGIDO PELA LEI N°. 10.520 DE 17 DE JULHO DE 2002, DECRETO MUNICIPAL N° 018/2013, DECRETO NO 
7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 
147/2014, SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N° 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES E DEMAIS LEGISLAÇÕES 
PERTINENTES.

ORGAO(S) INTERESSADO(S):
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E FUNDOS MUNICIPAIS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2021 PROCESSO LICITATORIO N° XXX/2021

ORGAO GERENCIADOR:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO 

~~/iARANHÃO - MA.

ORGAOS PARTICIPANTES:
(ADMINISTRAÇÃO DIRETA E FUND'

TIPO DE LICITAÇAO:
MENOR PREÇO “POR ITEM"

REGIME DE EXECUÇA
FORNECIMEN

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de Lj 
especificações do termo de referência, para atender as necessidades no mun 
conforme no Termo de Referência, Anexo I do Presente Edital.
LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ÉNVE 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

DATA: XX/03/2021 (Abertura da Sessão Pública)

HORA:XX:30hs (Oito e trinta) horário local.

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licita^K): 
na Rua: Onildo Gomes N° 134 - Centro, Camj*stre i

VEÍCULOS conforme 
ipestre do Maranhão - MA,

PROPOSTAS DE PREÇOS E

Município de Campestre do Maranhão - MA, localizada 
hhão - CEP: 65968 - 000

ÍAÇAO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL')IA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO D § £ 0  

DIA: Segunda a Sexta-feira 

HORÁRIO: 08:00hs às ÍSíflNas dorário local)

LOCAL: Sala dfcC3ftis9^Permanente de Licitação -  CPL do Município de Campestre do Maranhão - MA, localizada 
na Rua: Onflí^S^Nm es N° 134 - Centro, Campestre do Maranhão - CEP: 65968 -  000 
E-MAIL: admcampCTtrecpl@gmail.com

PREGOEIRO RESPONSÁVEL:

Evandro Alves Pereira 
Pregoeiro

Este instrumento contém: 
Edital e seus anexos

mailto:admcampCTtrecpl@gmail.com
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 024/2021

EDITAL

DATA: XXX DE MARÇO DE 2021.

HORÁRIO: 08:30 HORAS.

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA, localizada na Rua Onildo Gomes, n° 134, Centro, CEP: 65.968-000, Campestr^Rs^laranhão 
-MA.

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, mediant^Eu
portaria n° 019 de 04 de janeiro de 2021, torna público para conhecimento dos irttere^ad

, designado pela 
que realizará licitação 

fivàhdo o Registro de preços 
ções do termo de referência, 

3e acordo com as condições,

na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEfl
para futura e eventual contratação de LOCAÇÃO DE VEÍCULOS conform| 
para atender as necessidades no município de Campestre do Marj 
especificações e quantitativos deste Termo de Referência.

A licitação será regida pela Lei Federal n° 10.520, de^TckjulhoTTe 2002; Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, d e v *  agosto de 2014 e pela Lei Complementar 
n° 155, de 27 de outubro de 2016; Decreto Federal n° l í & t d e  08 cre agosto de 2000; Decreto Federal n° 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013. Deverão também ser a p l i^ ^ y j^ y jf r ia m e n te ,  no que couber, a Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e demais normas pertiner

A sessão pública de realização do 
Sala da Comissão Permanente de 
Maranhão -MA, localizada na Rua Onil 
MA.

alizada no dia 06 de maio de 2021, às 08:30 horas, na 
na sede da Prefeitura Municipal de Campestre do 

134, Centro, CEP: 65.968-000, Campestre do Maranhão -

1. DAS DISPOSIÇOES INICIAIS

1.1. As licitantes ç|*v y - s ^  
anexos, podem
impedir a rea

a fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital e seus 
ieressado assistir a sessão, desde que não interfira de modo a perturbar ou 

OTkírabalhos.

1.2. Esti 
Cam

á ser obtido na Comissão Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura Municipal de 
ranhão -MA, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 8h às 12h.

cópia do Edital, o interessado deverá preencher o Recibo de Retirada de Edital, no qual 
seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço completo da sede da empresa, e-mail, telefone, 

ar e nome do responsável pela empresa.

1.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na 
data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, salvo 
comunicação em contrário.

1.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do 
vencimento.

1.6. É facultado ao Pregoeiro:

a) Promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo;
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b) Solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA a
elaboração de Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões;

c) No julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
acessível a todos os interessados;

d) Relevar omissões puramente formais observadas na Proposta e na Documentação, desde que não 
contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação;

e) Restringir 0 uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar tumulto na 
realização dos trabalhos;

f) Negociar em qualquer momento da licitação os preços e condições da Proposta, v isa n |f^m e n ta r as 
vantagens em favor da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, nãí#p8ldena^ porém, 
alterar 0 objeto ou condições de classificação e habilitação;

g) Se julgar conveniente, reabrir a fase de lances com os proponentes co locadop^m ^^M ugares, caso 
não seja vencedor 0 proponente de menor preço global;

h) Suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documamos^iigfyicias, parecer técnico, 
quando do julgamento das Propostas.

1.7. Qualquer divergência entre 0 Termo de Referência (ANEXO l]e  \E a !^ y e v a le c e rá  0 Edital.

1.8. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura Municiai de^Bfnpestre do Maranhão -MA, com 
base na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se subsidj^àmem^gj-ei Federal n° 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes à espécie.

2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem como objeto o ^ ^ s S J ^ ^ p r e ç o s  para futura e eventual contratação de 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS conforme enecif^açles do termo de referência, para atender as 
necessidades no município de Caroesfe^do Maranhão - MA, de acordo com as condições e 
especificações constantes do Termo^e RtèSqrência, ANEXO I deste Edital.

2.2. A quantidade dos se rv iço^hd ica ítn^Te rm o  de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa e será 
solicitada de acordo com a s n e ^s id a a e s  da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, 
enquanto Órgão P a rtic ip a n ^ jx to ^a ^e r utilizada no todo ou em parte.

O valor máximo total p a ^ a a  ncitação é de R$: 1.454.316,16 (Um milhão e quatrocentos e cinquenta e

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. I& ^ ro ^ fw iic ip a r  desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade pertinente e 
CQ M jaw^^hR 0 objeto deste Pregão, expresso no estatuto ou contrato social, e que atendam a todas as 
e x ig S ^^^u a n to  aos requisitos de classificação das Propostas de Preços e à documentação de habilitação.

3.2 Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas:

a) Cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com 0 objeto deste Pregão;

b) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas controladas, 
coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;

c) Que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, 
concordata, fusão, cisão ou incorporação;

d) Que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

e) Que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA;
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f) Suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o 
prazo da sanção aplicada;

g) Impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA,
conforme artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada;

h) Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, conforme artigo 87, inciso IV, 
da Lei Federal n° 8.666/1993;

i) Proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8o, V, da Lei Federal n° 9MW1998;

j) Proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realúÉiçlio deVobras e 
serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadflaf^nohwipal e do 
Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por prazo não intefansTíScinco) anos, 
em razão de pena por prática de infração da ordem econômica, de acordo c o q ^ H ^ ti^ p ^ n c is o  II, da Lei 
Federal n° 12.529/2011 (Lei Antitruste);

k) Proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbjj|ai 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Just\a-C
Federal n° 8.429/1992;

I) Sociedades empresariais estrangeiras não autorizada;

m) Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 
representantes legais comuns, ou que utilizem^eíteos 
exceto se demonstrado que não agem represj

n) Que mantém vínculo de natureza téci 
servidores da Comissão Permane 
Maranhão -MA;

cote decorrente inclusão no 
idade Administrativa e

.os termos do artigo 12, da Lei

o País;

aquelas que tenham diretores, sócios ou 
íais, tecnológicos ou humanos em comum, 

se econômico em comum;

rnaçiaL econômica, financeira, trabalhista ou familiar com 
jcimção-CPL da Prefeitura Municipal de Campestre do

elecidas no artigo 9o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

bosta ae Preços implicará, por parte do licitante, de que inexistem fatos 
presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no artigo

o) Enquadradas nas demais'

3.3 A simples apresentação^ 
que impeçam a sua pá 
97, da Lei Federalji0 8.l~

DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.2 Q u a lq u £ \)e s^a ^k le rá  solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste 
P re g ã o T lt f^ ^ o is )  dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das Propostas, nos termos do 

í íü ^ ^ w lP e c re to  Federal n° 3.555/2000.

de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, protocolados 
nènte de segunda a sexta-feira, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da 

Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, localizada na Rua Onildo Gomes, n° 134, 
Centro, CEP: 65.968-000, Campestre do Maranhão -MA, no horário das 8h às 12h.

4.4 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, conforme dispõe
o artigo 12, § 1o, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.5 O Pregoeiro para responder às impugnações poderá auxiliar-se do apoio dos setores da Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA que entender necessários.

4.6 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para a realização do certame.
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4.6.1 Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu 
adiamento até ulterior deliberação cuja nova data para a realização do certame, será divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

4.7 As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizadas na sala da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA.

4.8 A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA notificará somente os interessados que 
enviarem o Recibo de Retirada de Edital ou receberem o Edital na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA.

4.9 Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Pregoeiro 
Apoio e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL

5 DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES

5.2 Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes doe 
Envelopes n° 01 e 02:

a Equipe de

a) tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou as: 
contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou_a 
registrado, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso
documentos de eleições de seus administradores, no qual estejajj^ exjfcçssd| sêus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

£to constitutivo, estatuto ou 
;ivo consolidado, devidamente 

fes por ações, acompanhado de

b) tratando-se de procurador: instrumento de procurai 
devidamente autenticado em cartório, no qual constj 
interpor recursos e desistir de sua interposição e an

púb licos  particular, ou Carta Credencial (Anexo II) 
specíficos para formular lances, negociar preço, 

às demais atos pertinentes a este Pregão;

b.1) A procuração por instrumento 
acompanhadas de cópia do documen1 
indicados na alínea "a";

b.2) instrumento de procuraçãi 
sob pena de não ser aceito ( ^ r e  
estabeleça o contrato socitLou es 
representatividade

omo a Carta Credencial (Anexo II) deverão estar 
rove os poderes do mandante para a outorga, dentre os

ou particular, ou Carta Credenciai (Anexo II) deverão, obrigatoriamente, 
mento, ser firmados por tantos responsáveis pela empresa, quantos 

de constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange a sua

c) Cópia da Cé 
procurador) <

ntidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante (legal ou 
riteressada.

5.2. AjTãSN^N^çtação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá a 
lic ita n t^ te ^H p p a r da fase de lances, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor recurso, enfim, de 
representc\jnicitante durante a sessão pública do Pregão.

5.2.1. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, para efeito 
de ordenação das propostas e apuração do menor preço Global.

5.3. A abertura da sessão iniciar-se-á pontualmente no horário marcado no preâmbulo do edital. Inicialmente pelo 
credenciamento dos licitantes presentes, pelo Pregoeiro ou equipe de apoio, não mais sendo admitida a entrada 
de novos proponentes após abertura da sessão.

5.4. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como de um mesmo 
representante para mais de uma empresa.

http://www.camDestredomaranhao.ira.QOv.br
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5.5. A documentação necessária para o credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes da proposta de 
preços e dos documentos de habilitação, juntamente com as declarações abaixo:

5.5.1. Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, para aquelas que 
desejarem usufruir do tratamento diferenciado, previsto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 
147/2014 conforme modelo de declaração sugerido no Anexo VIII, acompanhada da Certidão Simplificada 
expedida pela Junta Comercial ou documento equivalente que comprove a referida condição;

5.5.2. Declaração de Cumprimento dos Requisitos da Habilitação, conforme modelo sugerido no Anexo VI;

5.5.3. Declaração assinada por quem de direito, de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo 
constante do Anexo VII do edital, em cumprimento ao disposto na Portaria SDE N° 51, de 03 de julho de 2009, da 
Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça.

5.6. As informações contidas nas declarações apresentadas terão presunção relativa de verawadX p o c indo ser 
contestadas por qualquer interessado, o qual terá o ônus de comprovar suas alegações.

5.6.1. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentgdS^iVoTkjinal ou cópia 
previamente autenticada por cartório competente ou por publicação em órgão da lm#eh^!Ni®tol.

5.7. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos^cum ^ntos de credenciamento 
impedirá o representante legal ou procurador de participar da fase de l a n y s ^ ^ ^ p i a r  preços, de manifestar a 
intenção de interpor recurso, enfim, de representar o licitante durante ^ g ^ ã o  ptóltea deste Pregão.

5.8. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valoes awegeytados na proposta escrita, para efeito 
de ordenação das propostas e apuração do menor preço por i t d C >

5.9. Após o credenciamento, será declarada a abêúura dsníRsão e não mais serão admitidos novos 
proponentes, dando-se início ao recebimento dos E n v e l fc q ^ ^ ^

5.10. Os documentos de credenciamento s e râ ^ o N e n \s  pelo Pregoeiro a cada sessão pública realizada. Na
hipótese de substituição da pessoa in icia lm ^ê^rata icfeda, novo credenciamento deverá obedecer a regras do 
item 5.1 deste Edital. S  \  j

5.11. Antes de concluir o credenflfBmenC^regoeiro deverá consultar os seguintes cadastros, com o intuito 
de verificar o eventual descumprimewo^e conffições de participação:

a) Cadastro Nacional ̂ E m ^ b ^ s  Inidôneas e Suspensas-CEIS, atualmente mantido pelo Ministério 
da Transparência, Fiscalizarão e Controle (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis);

b) Cadastro ^ fra io M M fe  Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
lnelegibilidaa^-pHAI> mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ 
(www.cni|jk^mW obidade adm/consultar reauerido.php).

T§ulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
linistrativa e Inelegibilidade-CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas licitantes 

' também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.11.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro poderá excluir o licitante por falta de condição de 
participação nesta licitação, conforme previsto no item 3,3 do Edital.

5.12. Encerrada a fase do credenciamento, serão recebidos os Envelopes contendo a Proposta de Preços e a 
Documentação de Habilitação.

6 DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

2 A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no local, dia e hora acima

http://www.portaldatransparencia.qov.br/ceis
http://www.camoestredoniaranhao.ma.aov.br
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mencionados, em 02 (dois) envelopes opacos, distintos, devidamente fechados e rubricados no fecho e contendo 
em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N.° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO
MARANHÃO -MA
PREGÃO PRESENCIAL N.° XXX/2021
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

ENVELOPE N.° 02 -  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO -MA
PREGÃO PRESENCIAL N.° XXX/2021
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

6.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

rié6.3. Não será admitido o encaminhamento de proposta de preços e de riabilitacão por via postal,
internet ou fac-símile. f

6.4. Após a entrega dos envelopes, aquele indicado como “DOCU Iw^NT 0Ê D E  HABILITAÇÃO” será rubricado 
pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciaJGs dps IraSntes.

6.5. Os envelopes deverão conter, obrigatoriamente, \docum &m ação em original ou cópia previamente 
autenticada por cartório competente.

6.6. Não serão aceitos protocolos de entregaJS^s<\jtá^ão de documentos em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital e seus Anexos

6.7. Os documentos contidos nos. e n % ^ e ^ #  01 e n° 02 deverão, de preferência, estar numerados 
sequencialmente e na ordem indicgp nesteo^al.

6.8. Os documentos de hm lifa tó& ^lg idos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no original ou 
por qualquer processo de cópisS^rejamente autenticada por Cartório competente ou ainda por publicação em 
órgão de Imprensa O fic a l^ S ^

6.9. Não serão<rcelH|S a^umentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 
fac-símile, mesnia au^ntiSdas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como 
forma de ilu^raç^H as g opostas de preço.

6.10. W ^^raS^ceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos 
docuntem N ftjli^ idos no presente Edital.

6.11. abertura dos envelopes, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser 
juntados aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante.

7 DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do 
licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante 
legal ou procurador do licitante proponente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:
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a) Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razão social da empresa, número do CNPJ, endereço 
completo, fone/fax/celuiar, e-mail, banco, número da conta e a respectiva agência), nome completo do 
responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços, com indicação do cargo na empresa, CPF e RG, 
prazo de validade da Proposta, prazo de entrega, local de entrega, valor total da Proposta, expresso em 
algarismo e por extenso, em conformidade com as especificações previstas no Termo de Referência, de 
acordo com o modelo constante no ANEXO VIII deste Edital;

a.1) O licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações pertinentes e 
constantes da Carta-Proposta, ANEXO X deste Edital, de forma que não altere e/ou descaracterize a 
substância do item indicado;

a.2) Serão aceitos preços em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais após a 
vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

a.3) O CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o mesmo da Nota Fiscal ei 
pagamento do objeto contratado;

b) Planilha Orçamentária com a descrição detalhada dos ITENS cot, 
especificações constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edita 
quantidade, preço unitário e preço total, em algarismo, em moeda correntí

b.1) Havendo discrepância nos preços propostos, prevalecer; 
Pregoeiro a correção do valor da Proposta;

b.1.1) Para fins do disposto na alínea b.3 o cálculo' 
somatória dos preços unitários dos ITENS d, 
quantidades;

b.2) Os valores unitário, total e o valor gjob; 
unitários e total máximos estimados pel 
constantes da Termo de Referência, AJffiXO

isião do

ordo com as 
ação da unidade,

Ltário do ITEM, cabendo ao

obal da Proposta dar-se-á pela 
multiplicados por suas respectivas

ropostBS não poderão ser superiores aos valores 
unicipal de Campestre do Maranhão -MA,

sTí Edital;

b.2.1) Caso ocorra a situaçãoj 
do licitante antes da descia 
ou igual ao preço unitário 1 
Campestre do Maranjfeo ■

ja D&, o Pregoeiro negociará para redução do preço unitário 
►Proposta, desde que o preço unitário reduzido seja menor 

loii^jfiermo de Referência (ANEXO I) da Prefeitura Municipal de 
ído o valor global da Proposta do licitante readequado.

b.2.2) A proposta de ser entregue na sessão em PENDRIVE ou CD. Este anexo não
substitui a proposta de phqco irçpfssa.

c) Prazo de valkiai 
sessão de afcairae d?

d) Prazi 
Ordei

prqjosta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data da 
elopes;

não superior a 15 (quinze) dias consecutivos, a contar da data do recebimento da

natura do representante legal do licitante com sua qualificação e identificação do nome 
sinatura.

ração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação, conforme Anexo III.

7.2 Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, 
encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão.

7.2.1 A inadimplência do licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá onerar o objeto deste 
Pregão, razão pela qual o licitante vencedor renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA.



7.2.2 Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão considerados
como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a desclassificação da proposta por preço 
inexequível. Nestes casos, a Administração não deferirá pedidos de acréscimo, devendo 0 licitante 
vencedor prestar os serviços sem ônus adicionais.

7.3 A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete 0 conteúdo ou a 
idoneidade da proposta não será causa de desclassificação;

7.3.1 O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no valor 
unitário, e poderá incluir 0 preço global da proposta, se faltar;

7.3.2 A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo 
representante legal, presente na sessão pública, com poderes para esse fim;

7.3.3 Caso 0 Prazo de Validade da Proposta, Prazo de Entrega e Local de Entra mitidos
na Proposta de Preços, 0 Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos™ alíneas
“c”,“d” e “e”, respectivamente;

7.3.4 Caso a descrição do objeto seja parcialmente omitida na Projj 
entenderá como sendo igual ao previsto no Termo de Referência.

7.4 A apresentação da Proposta de Preços implica para 0 licitante a dtajyjàncickjos preceitos legais em
vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos osiSPfoiSj^cmdições deste Edital, sendo 
responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e^ia$\ocumemos apresentados em qualquer 
fase da licitação. I

7.5 Decorridos 0 prazo de validade da Proposta, sem coirocajãopara a assinatura da Ata de Registro de 
Preços, as licitantes ficam liberadas dos compromissos^Kuraidos, podendo a Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA solicitar a prorrogt$go do pf& o  de validade por mais 60 (sessenta) dias 
consecutivos.

'eços, 0 Pregoeiro

7.5.1 O licitante poderá recusar 
concordância, a Proposta de Preç

7.6 A Prefeitura Municipal de Cs
maiores esclarecimentos sobjj

7.7 Não se considerará qu 
subsidiados ou a funddfceri

ijtary) pedido de prorrogação, entretanto, no caso de 
fá ser modificada.

Me &  T/laranhão -MA poderá, caso julgue necessário, solicitar 
io dos preços propostos.

vantagem não prevista neste Pregão, inclusive financiamentos

7.8 Não se admitirá Pte[jostaT!m^presente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 
os preços pra ti^do^N aercado.

7.9 Não serãoaçeitVptopostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com preços 
manifeát^Nerite^nexequíveis.

7 . i> ^ ^ 8 ^ Ia e ra r - s e -á  inexequível a Proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por 
! documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os 

Ircado do objeto deste Pregão.

7.10Nã<^se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços.

7.11 Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA.

7.120 licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no item 15 deste 
Edital.

8 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
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8.2 As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no Envelope n° 02,
devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no item 6.1, contendo os 
seguintes documentos referentes a:

8.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios;

b) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores;

d) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pesso^jfrídic 
de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

m'Vicionamento 
tente, quando

no caso

e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estranga 
no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pel^ffílêo^ 
a atividade assim o exigir.

8.2.2 DA REGULARIDADE FISCALE TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídij

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes EstfStlaNq^unicipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de a tiM adâp compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal OT^^nicílio ou sede do licitante, incluindo o INSS,
mediante a: *

c.1) Certidão Conjunta Negativa de D è jp ity j^ í iy ^ s  a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Prova de regularidade com a FazeiraoriacCal, do domicilio ou sede do licitante, mediante:

d.1) Certidão Negativa de D é b j^ ^ ^ a s ,

d.2) Certidão Negativa d e ^ c á ç c k d ji Débitos na Dívida Ativa;

d.3) Quando a proy 
certidão, e nela 
dirimir eventuais4!

S^jroade for comprovada mediante a apresentação de uma única 
xpressamente essa informação, o Pregoeiro poderá diligenciar para

e) Prova de 

e.1)

a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante:

ativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF);

egativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

-  Licença para Localização e Funcionamento;

iuando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única 
^ r t id ã o , e nela não constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá diligenciar para 
dirimir eventuais dúvidas.

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, mediante a:

f.1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a:

g.1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT

8.2.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
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comprove que o licitante ou está fornecendo os matérias e bens ou serviços com características 
semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do 
emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado com firma reconhecida por 
seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa 
indicação de seu nome completo e cargo/função.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o objetivo de 
comprovar a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de Liquidez Geral-ILG e índice 
de Liquidez Corrente-ILCos quais deverão ser iguais ou maiores que 1 (um), aplicando-se as 
seguintes fórmulas:

í . . .  - . . .  „  . i, ~ Ativo Circulante-AC
Indice de Liquidez Corrente-ILC = — „— =— ^ — i— r ~

^ Passivo Circulante-

índice de Liquidez Geral-ILG =

Ativo Circulante-AC + 
a Longo Prazo-RLP 
Passivo Circulante; 
a Longo Prazo-F V

la s s a ra.1)As fórmulas deverão estar devidamente »ncada^sar Memorial de Cálculos juntado ao 
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábel^Caso o Memorial não seja apresentado, o 
Pregoeiro se reserva o direito de efetuar os «filculosjcMo ao Departamento Contábil do Município;

a.2) O licitante que por algum motivo^iãofeha^^lfr apresentar os índices ou apresentar resultado 
MENOR QUE UM nos índice de W^dezlGeral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC deverá 
comprovar Capital Social ou R p t^ b m ^ iq u id o  mínimo correspondente a 10% (dez por cento)
do valor máximo estimado patércsittóSçfertados;

a.3) Na hipótese de a lte ra y ^  dcSrfcapital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, o 
licitante deverá a p re s ta r  doSjjj^Éitação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na 
Junta Comercial Bajanço for registrado;

a.4)As empresa^o\ptlfuídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial,^verãcMpresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta 
C om er^ffdasip^u domicílio do licitante;

kSeli^o CT^psiderados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
^eisjjssim apresentados:

I) Publicados em Diário Oficial; ou

i.5.2) Publicados em jornal de grande circulação; ou

a.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou

a.5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de 
Encerramento.

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contador 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC;

a.7)A  pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano- 
calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deverá apresentar, 
juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Caixa;
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a.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão apresentar o 
Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Contábil Digital, 
acompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deverão ser impressos diretamente do 
Sistema Público de Escrituração Digital-SPED.

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e de certidão de âmbito federal com data não excedente a 60 
(sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando 
não vier expresso o prazo de validade.

8.1.5. OUTROS DOCUMENTOS:

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão -  JUCEMA, para asrem ^sas com 
sede no Estado do Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual N° 21.040, de 1 fjfW^O&ÇJprnpresas 
com sede em outro Estado da Federação deverão apresentar a respectiva Céfel^o cfe^ede do seu 
Estado. Com data não excedente a 30 (trinta) dias consecutivos de antecedêqdtTte oça íte  apresentação 
da Proposta de Preço, quando não vier expresso o prazo de validade.

^no, perigoso ou insalubre e 
jdiz, a partir de quatorze anos, 

ds do Anexo V, se o empregador

b) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em tra
nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condiçãf 
de conformidade com o disposto no art. 27, inciso V, da Lei n.° 8.666/|5> iot^< 
for pessoa jurídica. V  \

c) Declaração, de Inexistência de Fatos Supervenientes m ^d ilivos  de sua Habilitação, na forma § 2o do 
artigo 32 da Lei n.° 8.666/93, e de que não existe pedido^e FalêncUrou Concordata contra a empresa, assinada 
por Sócio, gerente, dirigente, proprietário ou procuraçldlfcslÊvNeiBente identificado, nos termos do Anexo IV deste 
Edital.

d) Declaração expressa de que i 
este declaração, considerar-se-á implícita

todas as condições do presente Edital e Anexo. Omitida
i às normas deste Edital.

e) Declaração de Localizaç| 
mínimo 04 (quatro) fotografias i 
externa (fachada) e interna {é 
adequados e compatíveis 
para inabilitação do licü

Funoí^amento (Modelo no Anexo IX deste edital), acompanhada de no 
sede da empresa licitante (tamanho mínimo de 10 cm x 15 cm) da área 

fpósito, etc.), comprovando que a empresa possui local e instalações 
do ramo de atividade. A não apresentação das fotos não é critério

ilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários à habilitação, 

resentada para fins de habilitação fará parte dos autos do Processo Administrativo e não8.3. A doe 
será devi

8.4. Os OTomientos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia, desde que autenticada por cartório competente, ou por publicação em órgão de Imprensa Oficial.

8.4.1. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, produzidos pelo próprio licitante, 
deverão conter data, identificação e assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.

8.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -  CNPJ indicado nos documentos da Proposta de Preço 
e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai fornecer os serviços objeto da 
presente licitação, com exceção da:

a) Certidão Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de débitos relativos ao INSS e do Certificado de 
Regularidade do FGTS, que poderão ser da sede da pessoa jurídica;
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8.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac- 
símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma 
de ilustração das propostas de preço.

8.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital.

9 DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO

9.2 Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, após credenciamento realizado conforme item 5 deste 
Edital, não serão mais admitidos novos proponentes.

9.2.1 No ato do credenciamento, as Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
empreendedores Individuais-MEI, deverão apresentar a documentação exigida 
Edital, enquanto condição para exercer o direito ao tratamento diferenciado e si. 
direito de preferência e à participação no certame.

9.3 Após o credenciamento, o Pregoeiro declarará o número de licitantes e recebi 
sendo que os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação s 
Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

9.4 Os preços serão lidos em voz alta e registrados na Ata da 
Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes credenci

e Micro
5, deste 
anto ao

elüpes n° 1 e n° 2, 
'S pelo Pregoeiro,

ropostas rubricadas pelo 
itantes.

9.5 As Propostas serão ordenadas na ordem crescente d d l p r e ^ ^  verificadas sumariamente sua 
conformidade conforme Edital. Em seguida, serão sey0lonaafc^jj|ra a fase de lances, a proposta de 
menor preço global e aquelas com valores superiores erteáÇ  10% (dez por cento) àquela de menor preço 
global, para que participem da etapa competitiva, ro t m e ioS ^hces  verbais e sucessivos.

9.6 Não havendo no mínimo 3 (três) p r o p o s t a ? p r e ç o s  nas condições definidas no subitem 
anterior, o Pregoeiro selecionará as m e lh ^ s  Pr»o§tes, subsequentes, até o máximo de 3 (três), para 
que seus autores participem dos lance^^aíS^gireisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 
escritas, observando-se como lim it^^aüvN ^ç im o estabelecido para a licitação.

9.7 No caso de absoluta igualdade ̂ t ra fd íN j^ u  mais Propostas de Preços escritas e selecionadas para a 
fase de lances, consideranc^fcadaflroa&sta na etapa competitiva, o desempate será decidido por sorteio, 
para definir, entre as empqaqatmpatadas, a ordem de apresentação dos lances.

9.8 Verificando-se discordaScia etatrco preço unitário e o total da Proposta prevalecerá o primeiro, sendo 
corrigido o preço fctel: ocoNjjrdo divergência entre os valores numéricos e os por extenso, predominarão 
os últimos, inroencytae iente  de consulta à licitante.

9.9 As licita 
lances

9.10

as para a fase de lances serão convidadas, de forma sequencial, a apresentar 
arfir do autor da Proposta selecionada de maior preço, em ordem decrescente de valor.

:ãõ sucessivos e verbais e anotados pelo Pregoeiro, devendo o licitante oferecer lance em 
r ao último ofertado. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que 

ido primeiro.

9.11 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das Propostas.

9.12Não poderá haver desistência dos lances ofertados.

9.130 encerramento da etapa competitiva de lances dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro as licitantes 
não manifestarem mais interesse em apresentar lances.

9.14Após a fase de lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo 
critério de MENOR PREÇO ITEM.
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9.15Antes da fase de negociação, as propostas de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP
beneficiários do direito de preferência, que se encontrarem na faixa até 5% (cinco por cento) ac ima do 
menor preço global, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

9.15.1 As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP serão convocadas na ordem de 
classificação, uma na falta da outra, para fazer uma única e última oferta, inferior à da primeira 
colocada, visando o desempate.

9.15.2 Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta de menor preço global não ter sido 
apresentada por Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP.

9.160 Pregoeiro examinará a aceitabilidade da Proposta de menor preço global, quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadamente a respeito e procederá à negociação com o licitante classificad^em primeiro 
lugar para obter melhores condições para a Administração. * f

9.16.1 Se a Proposta de menor preço global não estiver conforme as exigências ednaftoas>9*rregoeiro
desclassificará a Proposta e procederá ao exame da oferta subsequente, e, asslfr^ces&ivamente.

9.17Concluída a etapa de negociação, as licitantes poderão reduzir seus p r g g ^ ^ v j^ p r  da proposta do 
licitante classificada em 1o lugar, o que será consignado na ata da sessãc

9.17.1 A apresentação de novas propostas para registro adicional dteug ; n io  prejudicará o resultado
do certame em relação à licitante classificada em 1o lugar.

9.17.2 0  Pregoeiro examinará a aceitabilidade de todas a s íR jf jo ^ y p ra  registro adicional de preços.

9.17.3 Para o registro do preço das demais licitantes afrá exg idg / análise da habilitação.

9.17.4 Se houver mais de um licitante na situação deqlÉtraJa este item, serão classificados segundo a 
ordem da última proposta apresentada durant^tfase competitiva.

9.17.5 Para fins de classificação e jM ^ ^ Í ^ S ^ a l  das Propostas, NÃO PODERÁ HAVER 
DESISTÊNCIA DAS NOVAS PROPC^ffl^P/^AREGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS, ainda que o 
licitante classificado em 1o lugar:

9.180 registro adicional de preços^rqjT^eYeTere o item anterior tem por objetivo o CADASTRO DE 
RESERVA, devendo ser regiatraaS^pbeQwendo a ordem prevista no item 9.16.4.

9.190 Pregoeiro procederá à áÇsiMra dotnvelope n° 02 contendo a documentação do licitante classificado 
em 1o lugar, com o oápW TSe^lrificar suas condições habilitatórias, consoante às exigências deste

Edital. W  V

9.19.1 A p ó s /â ^ ^ b g ?  dos documentos de habilitação não será permitida a substituição ou 
apresenraaNde^pcumentos, salvo quando, a critério do Pregoeiro, tratarem-se de esclarecimentos 
sobr^dubradacrae ou manifestos erros formais.

9.20Vejjfl^jd^§JMffdimento das exigências para a Habilitação na forma exigida no Edital, será o licitante 
íilitado.

9 . í ^ l à ^ w k  que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos neste Edital, ou os apresentar em 
de^cbrdo ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de aplicação de sanções, ressalvada a 
hipótese legal prevista no item 9.22.

9.22Se o licitante for inabilitado, será selecionada a Proposta subsequente em ordem de classificação, 
verificando-se se existem outras licitantes com direito de preferência no mesmo intervalo, quando for o 
caso, procedendo-se em seguida ao exame de conformidade da proposta e sua aceitabilidade e a 
habilitação do proponente, e assim sucessivamente.

9.23As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP deverão apresentar toda a documentação 
exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição.
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9.23.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 
proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.23.2 A declaração do vencedor de que trata o item 9.22.1 acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação, conforme estabelece o artigo 4o, inciso XV, da Lei Federal n° 
10.520/2002, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

9.23.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuíz^Ttoe sanções 
administrativas previstas no item 15 deste Edital. V |

9.23.4 Na hipótese da não contratação de Microempresas-ME, Empresas de BeauerWPorte-EPP, o
objeto licitado poderá ser registrado em favor da proposta originalmente claspiíjcatóah^phmeiro lugar.

9.24Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes jÉ b í W r a i ^  Pregoeiro poderá 
conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação dê^nítes i*opostas ou de nova 
documentação escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão. >

9.250 Pregoeiro consultará as licitantes credenciadas presentes s o b r ^ in t^ S p  de recorrer do julgamento do 
presente Pregão. ^

9.26Havendo manifestação da intenção de recurso, o P a fo e ir^s fljjtra rá  na Ata o motivo e as razões 
procedendo da forma seguinte:

a) Informará à licitante recorrente que terá prazo (trêsfoias úteis para apresentação das razões do 
recurso, ficando as demais licitantes desde IraoVtaates^ara apresentar contrarrazões em igual número 
de dias, que começarão a correr do términqwapraRTO' recorrente;

b) Informará às licitantes o dia q u e jfn ^N ^o ^p ra zo s  de apresentação de razões e contrarrazões de
recurso, registrando na Ata da sess

c) Informará às licitantes a date dCT^íoJlfcontagem do prazo para apresentação das razões de recurso, 
caso os autos do processo HÇatório nS^ejam  disponibilizados imediatamente para vista.

9.27 Não havendo interessflerrnraopi^o Pregoeiro encerrará a sessão lavrando a Ata circunstanciada.

9.28Caso tenha ocoritío lanc^igociação, o licitante vencedor e, se houver, as licitantes que aceitaram 
integrar o C ^ jÀ S T yN Q p  RESERVA, fica obrigada a apresentar a Proposta de Preços Adequada ao 
preço final, «^eNfâd<\) prazo de 2 (dois) dias úteis contado da lavratura da ata.

9.28.1 ^ ^ ^ ra fc o  para apresentação da Proposta de Preços Adequada poderá ser prorrogado quando
licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Permanente de Licitação-CPL.

O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, sem motivo justificado e aceito pela 
^^refeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, será considerado desistência da Proposta e 

implicará na aplicação das sanções previstas no item 15 deste Edital.

9.29Decididos os recursos ou não havendo interposição de recurso, o Pregoeiro procederá à Adjudicação do 
objeto à licitante vencedora, logo após a apresentação da Proposta de Preço indicada no item anterior.

9.30Se houver interposição de recurso contra atos do Pregoeiro, a Adjudicação dar-se-á após o julgamento do 
recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado.

9.31 Serão desclassificadas as Propostas de Preços que:

a) Que não atenda às exigências deste Edital;
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s permanecerão sob a guarda 
eços.

b) Alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no Termo de Referência (ANEXO I) fornecido 
pela Administração (acréscimos, diminuições, supressões de quantitativos e/ou itens e subitens);

c) Forem omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos que inviabilize a sua análise em conformidade 
com as exigências deste Edital;

d) Apresentem preços unitários ou total acima do máximo estabelecido para este Pregão, constante do 
Termo de Referência, ANEXO I deste Edital;

d.1) Antes de desclassificar Proposta por preço acima do máximo estabelecido, o Pregoeiro poderá
negociar com o licitante a redução do seu preço. Caso obtenha êxito na negociação, o valor da 
Proposta será readequado devendo o representante do licitante rubricar novamente a Proposta, 
registrando-se o fato na Ata da sessão. -

e) Que apresente preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles q u ^ i a^enSem  a ser
demonstrado a sua viabilidade através de documentação solicitada pelo Pregoeiro planilha
de custos elaborada pelo próprio licitante sujeita a exame da Prefeitura MunicíteWe^biimpestre do 
Maranhão -MA e/ou Contrato, ainda que em execução, com preços s e m e lh a n t|^ \

e.1) O licitante que ofertar preço supostamente inexequível e que não40ttorra^fcsteriormente a sua 
exequibilidade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela n ^n ^u ra q g a fc  da Proposta, e nesse 
caso o Pregoeiro retomará a sessão com as licitantes remanescj

9.320s Envelopes contendo a Documentação de Habilitação das 
do Pregoeiro até a data de assinatura da respectiva Ata de Ri

10 DO RECURSO ADMINISTRATIVO

10.2Encerrado o julgamento e declarada a vencedfflBOBtíe Rjegão, as licitantes poderão manifestar imediata 
e motivadamente a intenção de recorrer e j ^ r a ^ ^ ^ ^ c u r s o ,  o que deverá ser registrado em Ata pelo 
Pregoeiro.

10.3Caracteriza-se a renúncia do direito m r à r i t a r  qtiando

a) O licitante não credencia reprê^nttnt^jfprocurador;

b) O representante ou p ro^adp r cNjrenciado expressamente declina do direito ou mantém-se silente
quando consultado; ^

10.40 representante ouprocctedM credenciado se ausenta antes do término da sessão.

10.5Manifestada a r f l t e n ^ ^ ^  recorrer, por qualquer das licitantes, será concedido o prazo de até 03 (três) 
dias úteis prcN ^pr^en tação  das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas 
para ap j^nra^orltra rrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
RecQgemeSseiyo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na sala da Comissão Permanente de 
L ^raro^ l^ loca lizada  no prédio sede da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA no 

^e iro ra^w enc ion ado  no preâmbulo deste Edital.

10.6<Jtf^purso será dirigido a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, por intermédio do 
Pregoeiro, devidamente protocolado na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

10.7Cabe ao Pregoeiro receber, examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão.

10.8Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à 
consideração do Secretário Municipal de Administração que proferirá decisão definitiva.

10.90 acolhimento de recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO
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11.2Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamento, o Pregoeiro procederá à adjudicação do 
objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo aos Secretário Municipal da Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -  MA para homologação.

12 DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO

12.2A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA se reserva ao direito de revogar a licitação por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e, anulá-la se 
constatada insanável ilegalidade, em ambos os casos baseado em Parecer escrito e devidamente 
fundamentado, assegurando o contraditório e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos referidos 
atos.

12.3Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação oi 
procedimento licitatório, ressalvada a hipótese prevista no artigo 59, da Lei Federal n‘

ulidaúe 
6*293]

deste

12.4Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos que 
apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA.

13 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.2Após a publicação do resultado deste Pregão, as licitantes ií ie o tó o ra e , se houver, as licitantes que 
aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA serão cMvoca&Sr pela Secretaria Municipal de 
Administração para assinar a Ata de Registro de P reç^obseK gdJ no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, independentemente de convocação, contado dacntia^le publicação da homologação.

13.2.1 O prazo para assinar a Ata de Registro' 
licitante, durante seu transcurso e de§£ 
Municipal de Administração.

íoderá ser prorrogado quando solicitado pelo 
motivo justificado e aceito pela Secretaria

13.3É facultado à Administração, quando 
Registro de Preços, convocarJicit^nte 
classificação, uma na falta da o w f â j f a \

não comparecer ou recusar-se a assinar a Ata de 
CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de 

lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 
primeira classificada, ou rasgar cSteJfregão, independentemente da aplicação das sanções previstas 
neste Edital. *

13.3.1 E facultado ã? 
quando não hd

to reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes, 
Secorrente do CADASTRO DE RESERVA.

reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que seja

usa em assinar a Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado, observado o prazo 
eido no item anterior, implicará na aplicação das sanções previstas no item 15 deste Edital.

Registro de Preços será firmada entre a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA
e aslicitantes vencedoras e, se houver, as empresas que aceitaram formar o CADASTRO DE RESERVA, 
para atendimento de demandas dos órgãos requisitantes.

13.50 extrato da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial do Município de Campestre do 
Maranhão - Estado do Maranhão-DOM/MA, de forma a permitir aos órgãos e entidades que não 
participaram da licitação a possibilidade de aderir à Ata nas condições estabelecidas.

13.6Após cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso da 
execução do objeto, para futura contratação, obrigando-se o BENEFICIÁRIO do registro e a Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA ao cumprimento de todas as condições ali estabelecidas.

13.4,



COMISSÃO 
PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO

CAMPESTRE
r»n m &d a m u ã aDO MARANHAO

icv

13.7As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, cancelamento, prazos, 
normas para futuras aquisições, assim como as demais condições do compromisso, constam da Minuta da 
Ata de Registro de Preços, ANEXO VII deste Edital.

13.80s processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia da Secretaria Municipal de 
Administração, afim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a 
serem praticados.

13.90 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de sua publicação, 
conforme dispõe o artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal 
n° 7.892/2013.

13.10 A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Campestre dj^/laranhão -
MA a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realiz^Éoak licitação
específica para a prestação dos serviços pretendidos, hipótese em que ficdwT a^ s a igado ao 
BENEFICIÁRIO a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda àa^esnS^condições do 
licitante vencedor, consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2C

13.11 A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser e entidades
da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham p^icItedÍKdo certame licitatório
(“Carona”), mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de AdrfM ^acaSpara adesão, desde que 
devidamente comprovada a vantagem e observadas as normas ̂ rrh ^^O T n fo rm e  dispõe o artigo 22, 
caput, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.11.1 Os órgãos e entidades que não participara^ do>^istéfria de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de P re ço ^^e rã ^J rm a liza r o processo administrativo de 
adesão junto à Secretaria Municipal de AdministraGoyfue se manifestará quanto à possibilidade 
de adesão, conforme dispõe o artigo 22, § (\pecre t^redera l n° 7.892/2013.

13.11.2 Caberá ao BENEFICIÁRIO da
estabelecidas, optar pela aceitação 
compromisso não prejudique 
Municipal de Campestre do 
7.892/2013, conforme dispõe*

13.11.3 As aquisições ai 
cento) dos quantitj 
conforme o artigo 
n° 9.488/2018)

13.11.4
totali 
nú

:ro de Preços, observadas as condições nela 
Serviços decorrente de adesão, desde que este novo 
presentes e futuras assumidas com a Prefeitura 

conforme dispõe o artigo 22, § 2°, do Decreto Federal n° 
§ 2o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

is narpoderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
ilans registrados na Ata de Registro de Preços decorrente deste Pregão, 

Decreto Federal n° 7.892/2013, (redação alterada pelo Decreto Federal

o decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
o do quantitativo registrado na Ata de Registro de Preços, independente do

;gãòs não participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4o, do Decreto
92/2013, (redação alterada pelo Decreto Federal n° 9.488/2018).

3õs a autorização da Secretaria Municipal de Administração, o órgão não participante 
ira efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo 

i^vigência da Ata, conforme o artigo 22, § 6o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.11.6 A Secretaria Municipal de Administração não responde pelos atos praticados no âmbito do
órgão participante e do carona.

14 DAS CONTRATAÇÕES

14.2As contratações com o BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA por meio de Contrato Administrativo ou outro instrumento 
equivalente em substituição ao instrumento de contrato, conforme modelo constante no ANEXO XII deste 
Edital, aplicando-se a hipótese prevista no artigo 62, § 4o, da Lei Federal n° 8.666/1993.
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14.30 BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços será convocado pela Divisão de Contratos para retirar a 
Nota de Empenho da Despesa e assinar a Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis contados da convocação, sob pena de decair ao direito de contratação.

14.3.1 O prazo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior poderá ser 
prorrogado por igual período quando solicitado pelo beneficiário da Ata de Registro de Preços durante
o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA.

14.4É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes.

14.4.1 Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes j ja ra  que seja 
obtido preço melhor. .

14.4.2 A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar a Contratc^ahiMRtrativo, 
sem motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Campestrl^kMSfcanhão -MA,
observado o prazo estabelecido no item anterior, caracteriza o descurrç^TfttennrtotSrl da obrigação 
assumida e implicará na aplicação das sanções previstas neste Ed ital

14.5Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO d^verateeN^presentada por sócio que 
tenha poderes de administração ou por procurador com poderes e jp ^^S s ^ re s e n ta n d o  no ato cópia do 
instrumento comprobatório.

14.60 BENEFICIÁRIO se obriga a manter, durante o prazo de vaidade de Registro de Preços, todas as 
condições de habilitação exigidas nesta licitação. S

14.7No ato da assinatura do Contrato Administrativo, oCEUEFICIÁRIO deverá apresentar todos os 
documentos de regularidade fiscal e trabalhistí^xigido^ro item 8.1.2 deste Edital.

14.8É vedada a subcontratação, no todo ou em jÉ rte j^n^R xecução  do objeto deste Pregão.

15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ~........................y....................................  M.w ".... ^ ..•w............... ...........................................................................
15.2Se algum licitante, in justificadariCW raiy^r-se a manter sua Proposta de Preços durante o prazo de 

validade; deixar de apresj^ar a^jjoplbsta de Preços Adequada; não comparecer ou recusar-se a 
assinar a Ata de Registra^eJfreçosTnão comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a 
assinar o Contrato Adffinrarayi^e a Ordem de Serviço, ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) Impedimento cM jc ita rs^ itra ta rco m  o Município de Campestre do Maranhão -MA, pelo prazo de 
até 5 (cinco) aflís, eM^nlo disposto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002;

b) Multa de W ^ (H e p o r cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente atualizada.

15.30 a t^ ^ io jto iy a d o  na entrega ou substituição dos serviços sujeitará a CONTRATADA à aplicação das 
s f iá N ^ ^ W ta s  de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

^ J W ra J b ra tó r ia  diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total dos serviços 
pr®sjos com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total dos serviços 
reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, até o 
limite de 10% (dez por cento).

15.4Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, nas hipóteses de 
inexecução total ou parcial da Ordem de Serviço:

a) Advertência;

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação;
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c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.5As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘t f  poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na 
alínea ‘b’ .

15.6Caberá ao Fiscal do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

15.7As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da gOfiíjçação, em 
conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhãc

15.80 valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretames 
amigável ou judicialmente.

15.90 licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, n. 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execuçãi 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citj 
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de a 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovid 
que aplicou a penalidade, consoante previsto no artigo

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. O presente edital e seus anexos, bem com 
Contrato, independentemente de transcrição.
16.2. É facultada ao pregoeiro ou à Autorkj 
destinada a esclarecer ou complementa 
informação que deveria constar no ato dal
16.3. Fica assegurado a PrefeituH^M^nicipa

,TADA,

ontrato, deixar de 
.retardamento da execução 

, comportar-se de modo 
pia defesa, ficará impedida 

os, enquanto perdurarem os 
[ção perante a própria autoridade 

ral n° 10.520/2002.

(*acro|Mierelos licitantes vencedores, farão parte integrante do

w r, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
processo, vedada à inclusão posterior de documento ou

blica.
e Campestre do Maranhão -  MA o direito de no interesse da 

Administração, anular ou re vo M lf^O Q lq ^ r tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos 
participantes, na forma da legisrarâr
16.4. Os proponentes sâb^respoS^weis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em q u ^ É e r tu N «  licitação.
16.5. Após a ap re% ^lltáo \la  proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato 
superveniente ^â ra ttf^e li^ regoe iro .
16.6. Não h ó ^ ra ^ n s p lie n te  ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data m a w $ )^ ^ £ fe ã o  será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
e lo ca ym m ^ tó b te  estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
16.7. NafeMraem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento.
16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde 
que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização 
da sessão pública de Pregão.
16.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
16.10. O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, se proferido no dia da abertura, 
ou mediante publicação na Imprensa Oficial.
16.11. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n.° 10.520/2002 e do 
Decreto Federal n° 3.555/2000.
16.12. Os interessados poderão consultar ou adquirir gratuitamente o Edital e seus anexos em horário das 08:00 
às 12:00 horas, na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada Praça da Bandeira, N° 10 — Centro -
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Campestre do Maranhão -  MA, ou no Portal da Transparência do Município de Campestre do Maranhão -  MA, 
bem como no Mural da Licitações do SACOP -  TCE.
16.13. Ao adquirir o edital, a licitante deverá declarar o endereço em que recebe notificação e comunicar qualquer 
mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação encaminhada ao endereço fornecido.
16.14. São partes integrantes deste edital os seguintes anexos:

Habilitação

ANEXO I -  Termo de Referência 
ANEXO II -  Modelo de Carta Credencial 
ANEXO III -  Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de

ANEXO IV -  Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação ( 
ANEXO V - Modelo de Declaração de Pessoa Jurídica -  Não Emprega Menor 
ANEXO VI -  Modelo Declaração de Cumprimento dos Requisitos De Habilitaçã 
ANEXO VII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
ANEXO VIII - Declaração de Enquadramento como Microempresa ou 
ANEXO IX ■ Modelo de Declaração de Localização e Funcionamento ̂
ANEXO X -  Modelo de Carta Proposta 
ANEXO XI -  Minuta da Ata de Registro de Preços 
ANEXO XII -  Minuta do Contrato 
ANEXO XIII -  Modelo da Ordem de Serviço

eno Porte

Campestre do Maranhão
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2021

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

OBJETO

1.1 Registro de preços para futura e eventual contratação de LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 
especificações do termo de referência, para atender as necessidades no município

2.

4.

ESPECIFICAÇÃO E PREÇO ESTIMADO

3.1. O valor total dos itens é de R$: 1.454, 
trezentos e dezesseis reais e dezessei;

3.2. Os serviços serão contratados pq 
observando os dispositivos le 
pelo decreto federal n° 3.555, 
alterações, e pelas condi;

conforme 
estre do

Maranhão - MA.

JUSTIFICATIVA

2.1. Justifica-se a licitação visando atender as necessidades da LOCAÇÃO Uc v b k o t v s , uma vez que os 
serviços a serem contratados são essenciais para assegurar ton^unctenamento das ações 
administrativas deste poder executivo municipal, como o apoio S f c i^ uca ^  das atividades técnico- 
administrativas; transporte de pessoas, profissionais, a lu n o s /c ^ ô w jS j equipamentos que serão 
utilizados nas melhorias das estradas vicinais, rurais e vias |A » \v im a ita d a s  no perímetro urbano, bem 
como, nos serviços de pavimentação urbana, na limpeza ^acerm?ll?Tnargens de rodovias e áreas do 
município entre outros serviços não elencados, do M i^ íp jo  aSCilnpestre do Maranhão - MA.

ilhão e quatrocentos e cinquenta e quarto mil e 
conforme planilha orçamentária anexo I deste termo, 

cesso licitatório, na modalidade de Pregão Presencial, 
te os princípios da lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 
de 2000, pela lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

ias estabelecidas em Edital.

DA APRESENTAÇAOÜAM VOSTA DE PREÇOS
4.1. Na proposta de açeços constar discriminação detalhada dos serviços, solicitada, o valor unitário e 

total, em m o í id a ^ ^ jja l,  em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, 
fretes, tra m ^ e s ^ C  demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre a prestação dos 
serviço^mS^naVie não estejam registrados nestes documentos;

(Municipais, do Município de Campestre do Maranhão - MA poderão se valer de análise 
írviços antes da adjudicação e homologação da licitante e, assim, rejeitar a proposta cujas 

jjções não atenderem aos requisitos mínimos constantes neste Termo de Referência, 
bnsiderada vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor valor por item, desde que 

ia  as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de Pregão.

5. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

5.1. Para a prestação dos serviços, será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em suas 
cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o 
Edital de licitação, do Termo de Referência, e da Proposta de Preços da empresa considerada 
vencedora.

5.2. Todos os veículos deverão ser de propriedade da empresa, devendo ser comprovado na assinatura do 
contrato, não se admitindo a subcontratação desses veículos, contados a partir da assinatura do 
Contrato, em conformidade o art. 57, inciso II da Lei n.° 8.666/93.
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6. LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS SERVIÇOS.

6.1. Os serviços serão recebidos por servidores designado pelas Secretarias Municipais do Município de 
Campestre do Maranhão - MA.

7.

8.

RECEBIMENTOS DOS SERVIÇOS

7.1. Os serviços serão recebidos por servidor da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, que 
somente se efetivará após ter sido examinado e julgado em perfeitas condições e adequação as 
condições especificadas neste termo, nos termos do inciso II, do art. 73, da Lei n° 8.666/93.

7.2. A emissão do aceite não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios n< 
serviços ou disparidade com as especificações técnicas exigidas neste Termo de Rej 
atribuídas e posteriormente não comprovadas pela Administração.

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇAO DA ENTREGA
8.1. A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidorepÉaSí 

Município de Campestre do Maranhão- MA.

8.2. A presença da fiscalização dos servidores das Secretarias( 
responsabilidade da empresa contratada.

:ação dos 
La el\ i  por ela

rias Municipais do

"não elide nem diminui a

8.3. Caberá aos servidores designados rejeitar totalmente 
acordo com as exigências, bem como, determinar 
especificação.

Ju em qualquer serviço que não esteja de 
aza para substituição dos serviços fora de

9.
idos pelo CONTRATANTE no os quais atenderão aos

com as exigências do Código de Transito Brasileiro, as 
losições que venham a ser editadas, especialmente quanto à

por dolo ou

RESPONSABILIDADES DO CONTRAT/
9.1. Cumprir fielmente os horários i 

quaisquer dias da semana;
9.2. Manter os veículos sempre en

Resoluções do CONTRAN e a^ 
segurança; J

9.3. Responder, direta ouJs^ íP hen te , por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, 
culpa;

9.4. Cumprir as d e te m in a ç o b ^  CONTRATANTE;
9.5. Submeter s e ^ v e ^ ^ js  vistorias técnicas determinadas pelo CONTRATANTE;
9.6. Permitir a^TeHcarrfcjaaos da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, aos bens destinados ao 

serviço^nW aoS*
9.7. Z e j^ ^N jn te y id a d e  dos bens vinculados à prestação do serviço;
9.8. .B ^ S f i^ ^ ^ u b s t itu iç ã o  dos veículos deverá obter autorização prévia do Município, utilizando os 

vistoriados pelo Município. Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como, 
encargos trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da execução do Contrato,

io exclusivamente a cargo da contratada, cabendo-lhe ainda inteiramente responsabilidade por 
quaisquer acidentes de que possam vir a ser vítimas dos seus empregados, quando em serviço, bem 
como quaisquer danos ou prejuízos porventura causados a terceiros e ao Município. O Município isenta- 
se de qualquer responsabilidade por acidentes ocorridos fora do serviço, em que haja envolvimento dos 
veículos utilizados.

9.9. Arcar com a remuneração e os demais encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, decorrentes da 
contratação, além de taxas e impostos, sem qualquer ônus, para o contratante;

9.10. Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, por si e/ou prepostos;

9.11. Deixa os veículos que cobrirá o item licitado à disposição das secretarias municipais, durante a 
vigência do contrato, conforme determinações do Município.



9.12. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante;

9.13. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.14. 0  contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
poderá subcontratar parte dos serviços até o limite de 80% objeto licitado, conforme preceitua o art. 72 
da lei 8666/90.

10. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

11.
12.

10.1. Efetuar o pagamento na forma e prazo previsto no instrumento contratual;
10.2. Acompanhar e fiscalizar por um representante da Administração, especialmeí

recebimento, aferição da qualidade dos itens locados, objeto desta licitação, [jgdení 
Administração inspecionar a qualidade do serviço e requerer a suspensão no_ 
do objeto locado; """

10.3. Solicitar a substituição do veículo que não esteja apropriado jp ra N Ç fe iâ ç ã o  dos serviços, 
devendo a Contratada fazer a respectiva reposição.

10.4. A inadimplência da Contratada, com referência aos encarçjAferahfrinfetas, fiscais e comerciais
não transfere à Administração Pública a responsabilidade porpec^p^im knto, nem poderá onerar o 
objeto do contrato.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado pela tesouraaa da Pr9^fTura Municipal de Campestre do Maranhão - 
MA, após os serviços serem executados, contojtáoSterapebidos pela Fiscal do Contrato.

12.2. Os pagamentos serão efetivado^maMh*$*a apresentação da respectiva Nota Fiscal de
Serviços e Recibo correspondente, dev^m Scte\estado o recebimento pelo responsável.

13. DA VIGÊNCIA

13.1. O presente contra
meses, podendo por jj 
8.666/93. O CONTI 
as obrigações mu; ele 
exigidas, na

14.

oes M re ie  a 
ajfrm l^qjt

FINAIS

rvigor por ocasião da sua assinatura, tendo vigência até 12 (doze) 
Tdas partes, ser prorrogado nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei n° 

Terá manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com 
lidas, respeitadas todas as condições de habilitação e qualificação aqui 

, XIII da Lei n° 8.666/93.

RATANTE, em nenhuma hipótese, arcará com despesas a título de lucros cessantes; 
eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para discussões de litígios decorrentes do 

'esta especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se configure.

Campestre do Maranhão -  MA, 22 de Janeiro de 2021

Claudeonor do Vale Santos
Secretário Municipal de Administração
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ANEXO I -  PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS MÉDIO

LOCAÇAO DE VEÍCULOS ■ CAMPESTRE DO MARANHÃO ■ MA 2021
LOTE I VEÍCULOS LEVES E MEDIOS ■ USO DIVERSO

ITEM ESPECIFICAÇÃO DÓ 
VEÍCULO

USO/FINALIDADE UND PRAZO QUANT V. UNIT. V TOTAL

01

02

AUTOMOVEL TIPO 
PASSEIO COM AR 
CONDICIONADO, 

CAPACIDADE MÍNIMA 
PARA 05 PESSOAS - EM 
PERFEITO ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO 
DOTADO DE TODOS OS 

EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS POR 

LEI, QUILOMETRAGEM 
LIVRE

PARA SERVIÇOS DE 
APOIO LOGÍSTICO ÀS 

SECRETARIAS 
MUNICPAIS

MES 12

AUTOMOVEL TIPO VAN 
À DIESEL Cl 

CAPACIDADE MÍNIMA PI 
16 PESSOAS-EM 

PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO 

DOTADO DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS 

OBRIGATÓRIOS POR 
LEI, QUILOMETRAGEM 

LIVRE

PARA SERVIÇOS DE 
APOIO LOGÍSTICO À 

SECRETARIA DE 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE

TOTAL DESTE LOTE

R$ 8.756,66 R$:210.159,84

R$ 405.599.76

LOTE II ■ VEÍCULOS PARA TRNASPORTE ES30LAR E APOIO A SECRETARIA DE EDUCAÇAO
ITEM ESPECIFICAÇÃO DO 

VEÍCULO
USO/FINALIDADE UND PRAZO QUANT V. UNIT. V TOTAL

01

AUTOMÓVEL TIPO A  
KOMBI LOTAÇÃO o X  

OUTRO COM X  
C A P A C ID A D ^ >  

C A R A C T B J K Ig ^

P E R F E «O K j2K jb  DE

DOTADO DPTODOS OS 
EQUIPAMENTOS 

OBRIGATÓRIOS POR 
LEI

^ N r a n s p o r t e

\ d É  ALUNOS NA 
.ROTA; ZONA RURAL 
? (SETOR DOS 

MIRANDA), ATÉ À 
MARGEM DA 

ESTRADA MAITY - 
TOTALIZANDO UMA 

QUILOMETRAGEM DE 
25KM/DIA.

MÊS 10 1 5.285,00 52.850,00
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02

03

VEICULO TIPO PICK UP, 
CABINE DUPLA COM 

CARROCERIA COBERTA 
OUTRO COM 

CAPACIDADE E 
CARACTERÍSTICAS 
SIM1LARRES - EM 

PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO 

DOTADO DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS 

OBRIGATÓRIOS POR 
LEI

AUTOMOVEL TIPO 
KOMBI LOTAÇÃO 

OUTRO COM 
CAPACIDADE E 

CARACTERÍSTICAS 
SIMILARRES - EM 

PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO 

DOTADO DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS 

OBRIGATÓRIOS POR 
LEI

PPARA TRANSPORTE 
DE ALUNOS NA 

ROTA; ZONA RURAL 
(SETOR TINGUÍS) 

ATÉ A FAZENDA SÃO 
BENTO. 

TOTALIZANDO UMA 
QUILOMETRAGEM DE 

20KM/DIA.

PARA TRANSPORTE 
DE ALUNOS NA 

ROTA; ZONA RURAL - 
NOTURNO (SETOR 

DOS CORREAS, 
FAZENDA PARANÁ, 

SETOR DOS 
MIRANDAS,) ATÉ A 

SEDE DO MUNICÍPIO 
-TOTALIZANDO UMA 

QUILOMETRAGEM DE 
35 KM/DIA.

MES

MES

04

05

AUTOMOVEL TIPO 
ONIBUSÀ DIESEL Cl 

CAPACIDADE MÍNIMA P/ 
40 PESSOAS

TRANSPORTE DE 
ALUNOS NA ROTA;

ZONA RURAL, 
(FAZENDA MAUS* 

ATÉ A S E D ftÉ F  
MUNICPK 

PQ r DIA

MES

VEICULO TIPO PICK UP, 
CABINE DUPLA COM 

CARROCERIA COBERTA 
- - EM PERFEITO 

ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO 

DOTADO DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS 

OBRIGATÓRIOS POR 
LEI

PAF UE

RURAL, 
DA NELSON 

^)(\COSME, ATÉ O 
K>CAL DE PARADA 

DO ONIBUS DA 
FAZENDA MALISSA.

MES

06

VEICULO TIPO ONIBUS 
À DIESEL Cl 

CAPACIDADE MÍNIMA PI 
46 PESSOAS -  EM 

PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO 

DOTADO DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS 

OBRIGATÓRIOS POR 
LEI

TRANSPORTE DE 
ALUNOS 

UNIVERSITÁRIOS NA 
ROTA: 

CAMPESTRE/IMPERA 
TRIZ. TOTALIZANDO 

UMA
QUILOMETRAGEM DE 

150KM/DIA..

MES



07

AUTOMOVEL TIPO 
ONIBUSÀ DIESEL C/ 
CAPACIDADE P/ 40 

PESSOAS - EM 
PERFEITO ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO 
DOTADO DE TODOS OS 

EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS POR 

LEI

TRANSPORTE DE 
ALUNOS NA 

ROTA:ZONA RUAL, 
(SETOR BELO 

HORIZONTE), ATÉ A 
SEDE DO MUNICÍPIO. 
TOTALIZANDO UMA 

QUILOMETRAGEM DE 
60KM/DIA.

MES

08

09

10

AUTOMOVEL TIPO 
PASSEIO COM AR 
CONDICIONADO, 

CAPACIDADE PARA 05 
PESSOAS - EM 

PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO 

DOTADO DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS 

OBRIGATÓRIOS POR 
LEI

TRANSPORTE DE 
ALUNOS NA ROTA: 

ZONA RURAL, 
(SETOR BEIRA 
RIO/FAZENDA 

CAJAZEIRA/FAZENDA 
CLÓVIS). KM 20 POR 

DIA

MES

AUTOMOVEL TIPO 
PASSEIO COM AR 
CONDICIONADO, 

CAPACIDADE PARA 05 
PESSOAS - EM 

PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO 

DOTADO DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS 

OBRIGATÓRIOS POR
_________ LEI________

AUTOMÓVEL TIPO 
ONIBUS À DIESEL Cl 
CAPACIDADE P/ 49 

PESSOAS - 1 
PERFEITO ESTADC 

CONSERVAÇ 
DOTADO DE '

EQUIPA 
OBRIGAT ROR

TRANSPORTE DE 
ALUNOS NA ROTA; 

CAMPESTRE/CABECE 
IRA

GRANDE/CABECEIRA 
GRANDE/CAMPESTR 

E. TOTALIZANDO < 
UMA

QUILOMETRA 
15KM/DL

IOS NA
OTA; 

ESTRE/IMPERA 
IZ. TOTALIZANDO 

UMA
QUILOMETRAGEM DE 

150KM/DIA.

MES

MES

11 VEICULO TIPO PICK UP, 
CABINE SIMPLES COM 

CARROCERIA ABERTA- 
EM PERFEITO ESTADO 

DE CONSERVAÇÃO 
DOTADO DE TODOS OS 

EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS POR 

LEI

PARA SERVIÇOS DE 
APOIO A 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO NO 

TRANSPORTE DA 
MERENDA ESCOLAR

MES
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12

13

AUTOMOVELTIPO 
PASSEIO COM AR 
CONDICIONADO, 

CAPACIDADE MÍNIMA 
PARA 05 PESSOAS - EM 
PERFEITO ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO 
DOTADO DE TODOS OS 

EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS POR 

LEI
AUTOMOVEL TIPO VAN 

À DIESEL Cl 
CAPACIDADE P116 

PESSOAS - EM 
PERFEITO ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO 
DOTADO DE TODOS OS 

EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS POR 

LEI

PARA SERVIÇOS DE 
APOIO À 

SECRETARIA DE 
MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO NA SEDE 
DO MUNICÍPIO

PARA SERVIÇOS DE 
APOIO À 

SECRETARIA DE 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO NO 

TRANSPORTE DE 
ALUNOS DE 

CAMPESTE/PORTO 
FRANCO/ PORTO 

FRANCO/CAMPESTR

MES

MES

10

10

c

5.633,33

8.225,00

56.333,30

fBÄßgO.ÖÖ"

TOTAL DESTE LOTE R$ 1.048.716.40

LOTE III VEÍCULOS PESADOS E MAQUINAS
ITEM ESPECIFICAÇAO DO 

VEÍCULO
USO/FINALIDADE UND PRAZO QUANT V. UNIT. V TOTAL

01 CAMINHAO ÇAMBA 
BASCULANTE"TRUK 

TRASSADA", COM 
CAPACIDADE DE 

CARGA MÍNIMA DE 08 
(TONELADAS), EM 

PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO 

DOTADO DE TODOS 
EQ U IPAM ENTO ^ ^  

OBRIGATÓRI 
LEI, QUILOMI 
LIVRE E C f iM Í C T im

iS lg £ N ?

PARA SERVIÇOS q  
APOIO À 

SECRET 
MUNICIPAUDÊTlClQ 

A M B IE N T A R E I 
A R 0 T *S J E ^ N A  
M ANüENtRODOS 

ERVrçCS DE 
PUBLICA NA 

DO MUNICÍPIO, 
ZONA RURAL E 

DISTRITOS.

12 12.026,66 721.599,60

02 CAMINHAO TIPO 
CARGA SECA, OU
SIMILAR, COM 
CARROCERIA DE 
MADEIRA, COM 
CAPACIDADE DE 
CARGA MÍNIMA DE 
8.900 (TONELADAS), EM 
PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, 
DOTADO DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS

PARA SERVIÇOS DE 
APOIO À 

SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE, FAZENDO 
A ROTA LOCAL NA 
MANUTENÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE 
LIMPEZA PUBLICA NA 
SEDE DO MUNICÍPIO, 

ZONA RURAL E 
DISTRITOS.

MES 12 7.963,33 191.119,92
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OBRIGATORIOS POR 
LEI.

03 AUTOMOVEL TIPO 
PASSEIO COM AR 
CONDICIONADO, 

CAPACIDADE MÍNIMA 
PARA 05 PESSOAS

PARA SERVIÇOS DE 
APOIO À 

SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURAE 
PLANEJAMENTO, 
FAZENDO A ROTA 

LOCAL NA 
MANUTENÇÃO DOS 

SERVIÇOS E 
ILUMINAÇÃO 

PUBLICA E DEMAIS 
SERVIÇOS NA SEDE 
DO MUNICÍPIO, ZONA 
RURAL E DISTRITOS.

MES 12

$
&

5.633,33 ^ 599,96

TOTAL DESTE LO
< r

R$ 980.319,48

Valor total: (Um milhão e quatrocentos e cinquenta e quarto mil e trezentos e dezesseis reais e dezesseis 
______________________________________ centavos))

1.454.316.1 f

Campestre do Maranhão -  MA, 22 de Janeiro de 2021

Claudeonor do Vale Santos
Secretário Municipal de Administração

http://www.camoestredomaranhao.ma.aov.br


PREGÃO PRESENCIAL N°XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2021

ANEXO II

CARTA CREDENCIAL

Local e Data 

À

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -  CPL

Na qualidade de representante legal da e m p j t s a ^ Q ^ i r __________________ , inscrita no CNPJ sob o

n.°_____________credenciamos, o Sr.__________\  > portador da Cl n ° ._______________________ e do

CPF n°.___________________ , para nos re p r^ ra w  neUratação em referência, com poderes para formular ofertas,

lances de preço, recorrer, renunciar a re c j^o ^^a tjg S rto d o s  os demais atos pertinentes ao certame em nome da 

representada.

Atenciosamente,

Campestre do Maranhão -MA,__de________________ de 2021.

Assinatura do responsável legal da licitante

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2021

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

A Empresa____________________________, signatária inscrita no CNPJ/MF sob

sediada na ______________ (endereço completo), por intermédio de seu representej jaàl” ò Sr.(a)

___________________________ , portador (a) da Carteira de Identidade n° do CPF n°

_______________, D E C L A R A, sob as penas da lei, nos termos do art.18, inciso VI d ^ e c ra C í !  il n° 28.790, de

19 de dezembro de 2012, que tem conhecimento e atende plenamente as ex ig^ jig^d^hab ilitação do Edital do 

PREGÃO PRESENCIAL N°___/2021.

Declara, outrossim, conhecer na íntegra o edital e seus anexos e que s a ^ u b m ^ ^ o d o s  os seus termos.

O '
Atenciafcam eta^r

Campestre do M a ra w ã ^ lvD ^_  de_________________ de 2021.

&Siitura do responsável legai da licitante

:te documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2021

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

A Empresa, inscrita no CNPJ/MF sob o n .° ____________, sediada na (endereço

completo), por intermédio de seu representante legal o Sr(a)______________________ ^L ^ B n S H o r(a ) da Carteira de

Identidade n .°____________e do CPF n.°___________ , D E C L A R A, sob a s ^ ^ d e N e i ,  que não existem fatos

supervenientes à data de expedição do Certificado de Registro Cadastral -  C R C ]q^^enham  a impossibilitar a sua 

Habilitação na licitação em epígrafe. Declara, outrossim, conhecer na íntegimo edra l^que se submete a todos os seus

termos.

Campestre doittaiJnhão^ÍA, _  de________________de 2021.

Assinatura do responsável legal da licitante

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.
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PREGÃO PRESENCIAL N°XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2021

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA (NÃO EMPREGA MENOR)

A empresa........................................ , inscrita no CNPJ n°.................por irttfm ta jfa lç tseu  representante

legal o (a) Sr (a).................................................. , portador (a) da Cl n°............q^O P F  n° ......................................

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8666/19 |8 ^ S ra rc k  pela Lei n° 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noIffhòN^ r jy s o  ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. f

V
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na

de 2021.

Assinatura do responsável legal da licitante

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

Rua Onildo Gomes, n6134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01.59S.550/00001 -17
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2021

ANEXO VI

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

A empresa______________estabelecida na cidade d e _______ , inscrita no n °___ , pelo

seu representante legal infra-assinado, em cumprimento ao disposto no artigo 4o d a £ e l ^ w ^ l  n° 10.520/2002, 

DECLARA sob as penalidades da Lei que cumpre plenamente os requisitos d e j^ n i ta ^ o  aefinidos no Edital do 

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 de interesse da Prefeitura Municipal |? ^ S ^ O T r e  do Maranhão, estando, 

portanto apto a participar do certame.

de 2021.

sinatura do responsável legal da licitante

Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

http://www.camDestred0maranha0.ma.Q0v.br
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 -CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2021

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

com sede na
(nome empresarial da licitante), inscrita no CNPJ n°:

por
_, infra-assinado, portador(a)intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)________________________

da Carteira de Identidade n °______________e do CPF/MF n °____________ , para fins do disposto no edital
DECLARA, sob as penas da lei, em especial o artigo n° 299 do Código Penal Brasileiro, espeqjflft&^nte para 
participação na licitação, Pregão n° XXX/2021 que:

independente 
te, informado, 

mencionada, por

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaboradajde* 
por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da I j ^ ç a l ^  
qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação âfejs^teencfonada não foi informada,
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fá ^ s N ^ s rç ã o  acima mencionada, por
qualquer meio ou por qualquer pessoa; â V j

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, inflJLna æfclSao de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a pqdífipar oISm » da referida licitação;
d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar dÈniqpção acima mencionada não será, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutid^om qucNgder outro participante potencial ou de fato da 
licitação acima mencionada antes da adjudicação do oBtetçft^eferida licitação;
e) Que o conteúdo da proposta apresentada para atòicipjj«!líyrcitação acima mencionada não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutictaoiKeclnido de qualquer integrante do Município de Campestre 
do Maranhão -MA antes da abertura oficial da flS ^ te tas^e
f) Que está plenamente ciente do teor e ^ /fe )^sa ^c te s ta  declaração e que detém plenos poderes e informações 
para firmá-la.

Atenciosamente,

do Maranhão -MA, _  de . de 2021.

Assinatura do responsável legal da licitante

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.
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PREGÃO PRESENCIAL N°XXX/2021-CPL 
SISTEIMA DE REG/STRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2021

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

empresa

CPF/MF n°

CNPJ/MF n° 
representada pelo(a).(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) 

_______________, D E C L A R A, sob as penas da
de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Compl 
2006, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como' 
licitatório do Pregão em epígrafe, realizado pela PREFEITURA M U N IC ^J ^ I

(local e data por extà<

sediada na 
_ ,  R.G. n° 

aicroempresa ou empresa 
^23, de 14 de dezembro de 

desempate no procedimento 
VMPESTRE DO MARANHÃO.

a empresa) 
présentante legal ou procurador)

Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.



PREGÃO PRESENCIAL N°XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2021

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Prezados senhores,

Eu,
e do CPF n°

_(nome do representante legal)_ portador(a)
residente e domiciliado na 
_____ (nome da empresa).declaro sob as penalidades da lei, que a empresa _

está localizada e em pleno funcionamento n a __
Estado do(a)_______________, sendo o local e instalações adequados
atividade da mesma.

.(endereço comple;

a de identidade n° 
ço completo),

NPJ n°_____
idade d e _____

is para o exercício do ramo de

ensejará automaticamente na inabilitaçãoDeclaro ter ciência que o não cumprimento a exigência contidaweste ea 
desta empresa.

Declaro que assumo inteira responsabilidade por todas « ^ n W ilç õ e s  dispostas nesta declaração, eximindo a Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA de qjfffH^gsjltonsabilidade sobre as informações prestadas por esta 
empresa.

Declaro ainda, ter ciência que “a falsidade 
de que trata o Art. 299 do Código 
administrativas previstas na Lei n° 8.

, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime 
rejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 

cjções posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”.

Atenciosamente,

Campestre do Maranhão -MA,__de . de 2021.

Assinatura do responsável legal da licitante

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2021

ANEXO X

MODELO DE CARTA-PROPOSTA

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX (Cargo), XXXX 
(Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, inteira submissão aos |f8&qjtos legais
aplicados ao Pregão Presencial n °___/2021, especialmente as Leis n° 10.520/2002 e n° 8.66££f9a&, as^jm como
as Cláusulas constantes do Edital.
2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para o Registro de Preços para futura e’totóuâKContratação 
de empresa especializada em Locação de veículos leves, caminhões e m á q u in ^ fe s â n s ^ a ra  suprir as 
necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de Cj im c t Ç W ^ M aranhão -  MA, 
objeto do Pregão Presencial n° XXXX/2021-CPL, obedecendo as especificações^ cw ^içtes definidas no Termo 
de Referência, ANEXO I do Edital e da nossa Proposta, asseverando que:

a) Cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável à execi
b) Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer o 
execução do mesmo no prazo definido nesta Proposta
c) Declaramos que nos preços propostos estão incluídos 
previdenciários, fretes, seguro, tarifas e despesas de q^glquer 
a esta Proposta.

|to a ser contratado; 
condições estabelecidas, com

rDS tributos, encargos sociais, trabalhistas, 
eza, conforme Planilhas de Preços, anexas

3. O prazo de validade desta Proposta é de 60 (s
4. Comprometemos a entregar o objeto de 
recebimento da Ordem de Serviço S

;t£d|ftt8nii5. Comprometemos a substituir o objet»

ía jtyas  consecutivos a contar da data da sua entrega, 
lã ^ n o  prazo máximo de15 (quinze), a contar da data do

fação prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar da data da
Notificação.
6. O pagamento será feito em 
intermédio de Ordem Bancáric 
Termo de Recebimento Qgfinitftç 
Contrato, desde qujj 
documentos:

, v
CONTRATADA, através de deposito bancario na sua conta corrente, por 

(trinta) dias consecutivos, contado a partir da data de assinatura do 
ompanhado da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do 

impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes

i Ordem de Fornecimento;
Empenho;

pjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 
sgativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;
f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;
g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;
h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

7. Responsável pela Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX.

Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco (nome e n°), 
Agência (nome e n°), Conta Corrente n° XXXX.
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Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2021.

XXXX (Nome da Empresa)
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal)

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

r -

#



- ■**
da,-

PREGÃO PRESENCIAL N°XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2021

ANEXO XI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Ata de Registro de Preços n° XXXX/2021 
Processo Administrativo n° XX/2021 
Pregão Presencial n° XXX/2021

O Município de Campestre do Maranhão -MA, com sede á Rua Onildo Gom< PS5wj|tro>CEP: 65.968-
000, Campestre do Maranhão -MA, inscrito no CNPJ n° 06.208.946/0001-24, dc fjelrcmthada Prefeitura
Municipal de Campestre do Maranhão -MA, neste ato representada por seu Secret; flpisrde Administração,
Senhor (a) XXXXXX, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, com a interveni* Secretaria Municipal de
Administração, enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR, RESOLVE registrar o s _ j j^ t  srviços propostos pela
empresa abaixo qualificada, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA fo a homologação do
Pregão Presencial n° XXX/2021-CPL, formalizado nos autos do P j f S » ^ A ^  'o n° XXX/2021, com
fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002; Lei Complementar n 
147/2014 e pela Lei Complementar n° 155/2016; Decreto Fedeg 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8 
mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO E PREÇOjfcÉ

1.1. A presente Ata de Objetivando o Reg 
especializada em Locação de 
necessidades da Secretaria Munic
nas especificações, quantidade^ 
seus Anexos e na Proposta vend^ par

BENEFICIÁRIO DA ATA:

pela Lei Complementar n° 
Decreto Federal n° 7.892/2013, 

993 e demais normas pertinentes à espécie,

DOS

;e£os para futura e eventual Contratação de empresa 
caminhões e máquinas pesadas, para suprir as 

estrutura do Município de Campestre do Maranhão -  MA,
obedecidas as condições definidas nesta Ata, no Edital e 

integrante deste documento independente de transcrição.

FONE/FAX:

Descrição dos Itens

RG N°:

Unidade

CONTA:

Quantidade
Total

VALOR TOTAL

Preço 
Unitário 

(R$)

DO REGISTRO

Preço Total
(R$)

R$

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃO

2.1. A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente à 
presente Ata de Registro de Preços e aos documentos adiante enumerados que integram o Processo 
Administrativo n° XXX/2021 e que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:

a) Termo de Referência;

http://www.camoestredomaranhao.ma.aov.br
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b) Edital do Pregão Presencial n°XXX/2021-CPL;

c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais documentos apresentados no procedimento da 
licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. A presente Ata de Registro de Preços e os eventuais Contratos Administrativos reger-se-ão pelas 
seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666| 
de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Compler 
agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

1 de junho

de 07 de

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

i) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

j) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Ge 
especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setj

3.2. Na interpretação, integração, ap licação\j èJfc^aVis de divergência entre as disposições desta Ata de 
Registro de Preços e as disposições do^IS fc^ iQ tos que a integram, deverá prevalecer o conteúdo de suas 
cláusulas.

3.3. Os casos omissos serão, 
segundo as disposições contid 
contratos administrativos i 
direito privado, em especial"
Consumidor).

Contratos e as disposições de direito privado, em 
| (Código de Defesa do Consumidor).

la Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA,
deral n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e 

iente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
ederal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do

CLAUSULA

4.1. O
public, 
c/oarti

CLÁUSU

LIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Jade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de sua 
isua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993 

Decreto Federal n° 7.892/2013.

UINTA -  DAS CONDIÇOES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇOES

5.1. O BENEFICIÁRIO obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta Ata de Registro de Preços, 
assumindo a partir da sua assinatura o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA, ficando ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo 
descumprimento de qualquer de suas Cláusulas.

5.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA a
firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a 
prestação dos serviços pretendidos, hipótese em que ficará assegurado ao BENEFICIÁRIO a preferência na 
contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condições do licitante vencedor, consoante dispõe 
o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.
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CLÁUSULA SEXTA -  DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

6.1. As contratações com o BENEFICIÁRIO da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA por meio de Contrato Administrativo, respeitado o 
princípio da anualidade previsto no artigo 57, ‘caput’, da Lei Federal n° 8.666/1993.

6.2. 0  BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Fiscal do Contrato para retirar a 
Nota de Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação.

6.2.1. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado por igual 
período quando solicitado pelo BENEFICIÁRIO durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA.

6.3. É facultado à Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, quando o 
comparecer, não apresentar todos os documentos de regularidade exigidos, recusar-si 
Empenho da Despesa e a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro canca 
do CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na fi 
material que se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas condições projjés 
revogar este Pregão, independentemente da aplicação das sanções previstaaJesVB

IO não 
'Nota de 
licitante 

arcara fornecer o 
ENEFICIÁRIO, ou

;es remanescentes, quando

f diretamente com a proponente, 
para que seja obtido preço melhor.

6.3.1. E facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocaç; 
não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA.

6.3.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro devi 
obedecida a ordem crescente de preços das propostas rj^anes'

6.3.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despeo, oferecer a Garantia de Execução e assinar 
a Contrato Administrativo, sem motivo justificad^e aceitopela Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA, observado o prazo estabe l^ ic^nonra^n te rio r, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida e implicará na a p lic a g f^a ^ in Ç e e s  previstas na Cláusula Onze, item 11.2, desta

6.4. Para a assinatura do Contrato, 
tenha poderes de administração ou1 
instrumento comprobatório.

6.5. O BENEFICIÁRIO se}
todas as condições de habi

6.6. No ato da as§ 
documentos:

í, o BENEFICIÁRIO deverá ser representada por sócio que 
ffdor com poderes específicos apresentando no ato cópia do

ter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, 
rdas nesta licitação.

Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar os seguintes

jntcfcNegativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

nva de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

slegativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

Jão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

f) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT

CLÁUSULA SÉTIMA -  DOS PROCESSOS DE COMPRAS

7.1. Após a celebração do Contrato Administrativo indicado na Cláusula anterior, cada Órgão Participante 
deverá formalizar ‘Processo de Compra’ específico, sempre que houver necessidade de contratação, com a 
indicação dos serviços que se pretende adquirir, observadas as normas internas pertinentes à instrução dos 
autos.
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7.2. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia do ÓRGÃO GERENCIADOR, 
a fim de obter os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados.

7.3. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal do Contrato, 
nos termos do artigo 65 e seguintes da Lei Federal n° 8.666/1993.

7.3.1. Competirá ao Fiscal do Contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto, 
de tudo dando ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA -  DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS

8.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo à Prefeitura Municipal de Campestre 
do Maranhão -MA, por intermédio do Órgão Gerenciador, promover as negociações junto ao 
BENEFICIÁRIO, observadas as disposições contidas no artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
no mercado, a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA deverá:

a) Convocar o BENEFICIÁRIO visando à negociação para redução de 
no mercado;

ço praticado

equação praticado

b) Frustrada a negociação, o BENEFICIÁRIO que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicaçãode^enalidade;

c) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTBO \ e  flESERVA, observando a ordem de 
classificação da licitação, visando a igual oportunidade d^eoociaÇao;

d) Caso não haja mais opção no CADASTRO D E ^ E S E fa í^ i Prefeitura Municipal de Campestre do
Maranhão -  MA poderá convocar as licitantes r ^ j^ ^ c e i^ e s  para negociação.

8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o BENEFICIÁRIO não puder 
cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador m deráA

a) Convocar os fornecedores in te g jy i^  doÇ^DASTRO DE RESERVA para negociarem a majoração dos 
preços, devendo restar comprovadoque ojiovo preço ainda é mais vantajoso à Administração, frente aos 
valores praticados no mercado. Ca&rájfc~haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura 
Municipal de CampestEe\Q^ararmão -  MA poderá convocar as licitantes remanescentes para 
negociação;

estce\úA larí

C S V
b) No caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de prestação de serviços, e sem aplicação da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

-v  x .  '
8.4. Não havendo êxito nas negociações a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.

C L À U s S í^ b N A - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 . O registro do preço do fornecedor será cancelado quando:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata, sem 
justificativa aceitável;

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87, da Lei Federal n° 8.666/1993 ou no 
artigo 7°, da Lei Federal n° 10.520/2002.

Rua Oniido Gomes, n ° 134 - Cenho, C.EP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01.598.55C/00001 -17 

www. camoestredomarat ihao. ma. ao v. b r
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9.2. 0  cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “ a” , “ b” e “ d” será formalizado por 
despacho do Órgão Gerenciador da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

9.3. 0  cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” acarretará, ainda, a aplicação 
das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovado e justificado:

a) Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor.

9.5. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o Processo, a Prefeitura Municipal d^Çam^estre do 
Maranhão -MA fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará g^CPEKEFIslÁRIOS
a nova ordem de registro.

a^tor argãos e entidades da 
rtame licitatório (“Carona"), 

são, desde que devidamente 
o artigo 22, caput, do Decreto

CLAUSULA DECIMA -  DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser 
Administração Pública ou entidades privadas que não tenham partid 
mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Administraçãcfpar9 
comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor, conprítieSl 
Federal n° 7.892/2013. ^  \  \

10.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do^jajiÉna de Registro de Preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão^ormaliza^^rocesso administrativo de adesão junto à 
Secretaria Municipal de Administração, se ^ m ^ g ta rg  quanto à possibilidade de adesão, conforme 
dispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto Federah#7

10.1.2. Caberá ao BENEFICIÁRIO desrai^tiNde^Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ̂ n S ^ j o s  serviços decorrente de adesão, desde que este novo 
compromisso não prejudique as (^g jSSesjresentes e futuras assumidas com a Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA, cobãpieJCpõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.3. As aquisições 
cento) dos quantitativi 
3o, do Decreto Federal

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
'gistrados nesta Ata decorrente deste Pregão, conforme o artigo 22, § 
, (redação alterada pelo Decreto Federal n° 9.488/2018).

10 .1 .4 .0  qu jrfta tft^m corren te  das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, a t fd o lt fo \o  quantitativo de cada item registrado nesta Ata, independente do número de 
órgãos nâa patcipbntes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4o, do Decreto Federal n° 

Jredação alterada pelo Decreto Federal n° 9.488/2018).

autorização da Secretaria Municipal de Administração, o órgão não participante deverá 
ntratação solicitada em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de vigência 

, conforme o artigo 22, § 6o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.6. A Secretaria Municipal de Administração, não responde pelos atos praticados no âmbito do 
órgão participante e do carona.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS PENALIDADES

1 1 .1 .0  descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002 e na Lei Federal n° 8.666/1993.

11.2. Conforme previsto no Edital, caso algum licitante, injustificadamente, não comparecer ou recusar-se a 
assinar a Ata de Registro de Preços; não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a 
Garantia de Execução, ou a assinar o Contrato e a Ordem de fornecimento, ficará sujeita às seguintes 
penalidades:
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a) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7o da Lei Federal n° 10.520/2002;

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente atualizada.

11.3. O atraso injustificado na entrega ou substituição dos itens solicitados sujeitará a Contratada à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total dos serviços 
prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total dos serviços 
reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, até o 
limite de 10% (dez por cento).

11.4. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Campestre 
poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções ao Bi 
CONTRATADA, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:

a) Advertência;

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total dq

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimen 
prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou con 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou^fre 
própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.5. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ 
alínea ‘b \

11.6. Caberá ao Fiscal do Contrato,
circunstanciado, apresentando provas i

11.7. As multas deverão ser recolhid 
conta bancária a ser informada i

ão -MA
quando

r com a Administração, por

Administração Pública enquanto 
promovida a reabilitação perante a

ser aplicadas conjuntamente com a prevista na

das penalidades previstas, mediante relatório 
rrra proposição.

de 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, em 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA.

ntado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada,11.8. O valor da multa 
amigável ou judicialmente.

11.9. O licitante qua OTUrcadcWentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou acifcntalÇoíbmentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, nãoSoanh^ena proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou^rahreteSfraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de 
licitar e ^ A N i^ r N m  a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
deteri% ca||^a^)un ição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

nsoante previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.

CLÁUSULfc DÉCIMA SEGUNDA -  DAS COMUNICAÇÕES

12.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras contratações, só 
produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove 
a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA PUBLICAÇÃO

13.1. Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, a 
publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa 
oficial (art. 6o, XIII, Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores), até o 5o (quinto) dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura.



CLÁUSULA DECIMA QUARTA -  DO FORO

14.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca da cidade de Porto Franco -MA, Estado do 
Maranhão para dirimir toda e qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços e das 
Ordens de Serviços dela decorrentes.

14.2. Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na presença das 
testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por si e sucessores para que 
surta todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso.

Campestre do Maranhão -MA, XXXX de XXXX de 2021. 
XXXX

Secretário Municipal de XXXXXX 
XXXX (Nome do Representante Legal)

XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:

< v



CAMPESTRE
StDO HASmNHÃO

tias t-utesot aceite'!

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2021

ANEXO XII 

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n°XXXX/2021
Processo Administrativo n° XXX/2021
Ata de Registro de Preços n° XXXX/2021

Contrato de prestação de forne^imení 
celebram o MUNICÍPIO 
MARANHÃO -MA e 
cláusulas e condições sejj

O MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -MA, Estado i 
Público Interno, inscrito no CNPJ n° 06.208.946/0001-24, sediada na 
65.968-000, Campestre do Maranhão -MA, através da Secret 
representada por seu Secretário Municipal de XXXXX, Senhor 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX, e a empresa XXXX, pessoa ju ríd ^ i dí

entre si 
STRE DO

mediante as

|o, pessoa jurídica de Direito 
fornes, n° 134, Centro, CEP: 

)ipal de XXXXXXX, neste ato 
RG n° XXXX - 

'privado, inscrita no CNPJ n° XXXX,
estabelecida na XXXX, representada por XXXX, Proprietário da>jB(XJRG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, 
doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente ContralCmediante a Ata de Registro de Preços n°

CLAUSULAPRIMEIRA-DO O

1.1. O presente Con; 
Contratação de empr 
para suprir as n ^ s s i  
Maranhão -  I/IA X . ^

XXXX/2021, decorrente do Pregão Presencial jj° 
Administração, formalizado nos autos do Proç 
Federal n° 10.520/2002; Lei Complementar n°JJ 
Complementar n° 155/2016; Decreto 
subsidiariamente, no que couber, a Lei( 
as seguintes cláusulas e condições:

* gerenciada pelo Secretário Municipal de 
Atrativo n° XXX/2021, com fundamento na Lei 

rada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei 
'/2000; Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se 

6/1993 e demais normas pertinentes à espécie, mediante

>r objeto o Objetivando Registro de Preços para futura e eventual 
jéSTalizada em Locação de veículos leves, caminhões e máquinas pesadas, 

da Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de Campestre do

CLAUSU DA VINCULAÇAO

TANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos documentos 
erados, colacionados ao Processo Administrativo n° XXX/2021 e que são partes integrantes 

rumento, independente de transcrição:

a) Termo de Referência;

b) Pregão Presencial n° XX/2021;

c) Ata de Registro de Preços n° XXXX/2021;

d) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no procedimento da 
licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:



CAMPESTRE
MARANHÃO

dot/ i-ut50t yê te* I

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de juího de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 de 07 de 
agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

i) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

j) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as dispj 
especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de D

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência 
as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o q

3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, seqiffWcN^difoosicões contidas na Lei Federal 
n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e aontratos á|ministrativos e, subsidiariamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiçõeqÇlexIirero^mvado, em especial a Lei Federal n° 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Cora^idpr).

CLÁUSULA QUARTA -  DO VALOR TOTAL ESTIMA

preito privado, em 
mídor).

'sições deste Contrato e 
láusulas contratuais.

4.1. O valor total deste Contrato é de R$ i

4.2. No valor acima estão incluídos ti 
sociais, trabalhistas, previdenciários, 
outros necessários ao cumprimento irüfefl

4.3. O preço permanecerá fixo sjjnafejustâ'

CLÁUSULA QUINTA -  DA D O T O M  ORÇAMENTÁRIA

Üktfis des

conforme Planilha Orçamentária, em anexo.

stfts diretos e indiretos, tributos, contribuições, encargos 
merciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

ijeto da contratação.

durante a vigência do presente Contrato.

5.1. As despesas^ 
Secretaria Mur

desta licitação correrão à conta de recursos consignados no orçamento da 
^n \onfòrm idade com a seguinte dotação orçamentária:

IXXXXXX

-  DO PRAZO DE VIGÊNCIA

• de vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigorará por 12 (doze) 
undicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial.

6.2. O prazo de vigência expirará no final deste exercício, considerando o princípio da anualidade do 
orçamento previsto no artigo 57, ‘caput’, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO DE ENTREGA

7.1. A CONTRATADA fica obrigada a entregar o objeto deste Contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço.

7.1.1. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse 
público e a critério do CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da Lei Federal n° 
8.666/1993.
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CLÁUSULA OITAVA -  DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. Os serviços poderão ser prestados parceladamente, de acordo com a necessidade demandada pelo 
Órgão Participante ficando o BENEFICIÁRIO obrigado durante a vigência da ATA a atender aos pedidos 
formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados.

8.2. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados.

8.3. O BENEFICIÁRIO, quando CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal do Contrato a data de entrega dos
serviços com no mínimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, durante o período corjggDondente ao 
prazo de execução de até 15 (quinze) dias consecutivos. . f  \

8.4. No ato da prestação dos serviços deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura oíwespectiva
Ordem de Serviço.

8.5. É de inteira responsabilidade do Fornecedor a prestação dos s e rv ic ^ C j ^ c ^ determinado pela 
Administração.

8.6. A simples prestação do objeto, não implica na sua aceitação d e fin it i^ ^ a u ^ c o rre rá  após a vistoria e 
comprovação da conformidade pelo Órgão Participante.

8.7. Não serão aceitos serviços diferentes das especificações esliBSieSdgyieste Contrato e na Proposta de
Preços do BENEFICIÁRIO. ^  V j

8.8. Os serviços poderão ser prestados de acordo ^omo soNçwao pelo Orgão Participante e atender às 
exigências no que diz respeito a prazos de entregaN ^^jontp Ie  de qualidade, atentando-se, principalmente 
para as prescrições contidas no artigo 39, in c j^ V \ ^ ^ r F e d e r a l  no 8.078/1990 -  Código de Defesa do 
Consumidor e nos seus demais dispostos.

CLAUSULA NONA -  DA R EC O M P O S IÇ Ã O  ÉtoJfcIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO:

9.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico- fmenpdiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a relação 
pactuada, nos termos do art. té S tjâko  II, alínea d, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, mediante 
comprovação documental; e rewenm fM ^cpresso da contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA^D&SÇRE5DlMOS E SUPRESSÕES:

10.1. A contrataa^CcNqbngada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
sobre a s jju à ^ J a le s  de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

'PRIMEIRA -  DO RECEBIMENTO DO OBJETO

saimento dos serviços será efetuado pelo Fiscal do Contrato especialmente designada, formada 
servidor do quadro de técnicos da Secretaria Municipal, sob a coordenação do Fiscal do Contrato, 

XXXX (Nome), XXXX (Cargo), aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, § 8o, da Lei Federal n° 

8.666/1993.

11.2. A simples entrega do material não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente após a 
vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes procedimentos:
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a) Recebimento Provisório: os serviços serão recebidos provisoriamente pelo Fiscal do Contrato no ato 
da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à quantidade, qualidade e 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, na Proposta de Preços do 
BENEFICIÁRIO e na respectiva Ordem de Serviço, bem como atendimento das obrigações estipuladas na 
Ata de Registro de Preços;

b) Recebimento Definitivo: os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação pelo Fiscal do 
Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do produto, bem como o cumprimento do prazo 
de entrega, mediante Ateste, que deverá ser expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da 
data do Recibo que formalizar o Recebimento Provisório.

11.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as condições 
estabelecidas na Ordem de Serviço, ficando o BENEFICIÁRIO, então CONTRAT|B^\sujeita à 
substituição do objeto rejeitado, conforme Cláusula Dez deste Contrato.

11.4. O recebimento provisório transfere para o Orgão Participante a responsabi] 
bem.

11.5. O aceite/aprovação dos serviços pela Administração não excu 
BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, especialmente quanto a víg 
disparidades com as especificações estabelecidas no Edital, veriS 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA a^féfculdaJ 
Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.

guarda do

je ^n sa b ilid a d e  civil do 
ntidade ou qualidade ou 

sriormente, garantindo-se à 
►previstas no artigo18 da Lei

11.6. O recebimento definitivo não isenta a empresa de 
serviços prestados, sendo que a data de sua assinatur 
pagamento.

isauiMBdes futuras quanto à qualidade dos 
fíc i^a  contagem dos prazos de garantia e de

ÃO DO OBJETO

ubstituir, no todo ou em parte, às suas expensas, os

fúando o objeto estiver em desacordo com as especificações 
Aposta de Preços do BENEFICIÁRIO e na respectiva Ordem de

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA RECUSA J

12.1.0 BENEFICIÁRIO, então CONTRAÜ 
serviços:

a) Reprovados no recebimento pü 
contidas no Termo de R efqpic i|
Serviço; ^

12.1.1. Caso a substitutóojlos itens recusado não ocorra no prazo determinado será considerada 
inexecuca^MntrauMr e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções previstas neste 
T e rn a s  Rlwèhcia, inclusive multa de mora.

12.2. A CON 3/N(everá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as despesas
de r§m2 jtransporte.

12.3 .^ *á ser identificado após o recebimento definitivo.

IMA TERCEIRA -  DA SUBCONTRATAÇAO, CESSÃO OU TRANSFERENCIA.

ONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem como 
cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções 
administrativas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para prestação dos serviços, 
BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, obriga-se a:

a) Prestar os serviços em Campestre do Maranhão -MA, conforme identificação na Ordem de 
Fornecimento.



b) Providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, devidamente 
atualizados:

b.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

b.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

b.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

b.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

b.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

b.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

b.7) Certidão Négativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

c) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

d) Designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônijj 
símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados dej

e) Identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos serviços;

f) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuj 
bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem impor

g) Responsabilizar-se pela qualidade dos sen/iços presta< 
causados à Administração ou a terceiros;

h) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as 
serão prestados os serviços;

i) Respeitar e fazer com que seu pessoal

na de responder pelos danos 

e segurança da repartição pública onde

de segurança, higiene e medicina do trabalho;

j)  Responder pela supervisão, direção tédfcjca'3tódilfcinistrativa e mão-de-obra necessárias à execução dos 
serviços, como única e exclusiva em pápcfcyV

k) Responsabilizar-se por qua isq^raoH e iA s sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas ej^videHGárae lhes assegurem;

nosxausados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, 
Aquando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 

)u o acompanhamento pela Administração;

l) Responsabilizar-se p 
decorrentes de sua cuf 
responsabilidade aüscalizí

m) Manter, d 
contratações^ 
e q u a lif ia it)  e:

ide da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futuras e eventuais 
itibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação

►QUINTA -  DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

íiPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -MA, pessoa jurídica de direito público interno, por 
inr^rrtédio do Órgão Participante, Secretaria Municipal, obriga-se a:

a) Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Serviço quando de eventuais e futuras 
contratações;

b) Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços por intermédio do Fiscal;

c) Receber os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais 
condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO;

d) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços;

e) Notificar o BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, para a substituição dos serviços reprovados no 
recebimento provisório, conforme Termo de Recusa;
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f) Efetuar os pagamentos ao BENEFICIÁRIO de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando as 
normas administrativas e financeiras em vigor;

g) Comunicar ao BENEFICIÁRIO toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços prestados;

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados do 
BENEFICIÁRIO;

i) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pelo BENEFICIÁRIO;

j)  Fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLAUSULA DECIMA SEXTA -  DO PAGAMENTO

16.1.0 pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancprófej^N^c^nta corrente, 
por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivosk^na^te partir da data de 
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Noí^jscauFaltira, desde que não 
haja fator impeditivo provocado peia empresa, acompanhada dos segyjntS^dOT^[nehtos:

a) Cópia da respectiva Ordem de Serviço;
b) Cópia da Nota de Empenho;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos/efleíbi^jjlvida Ativa da União;
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda £stacS(alj\
e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida M y ^ ju n to ^a z e n d a  Estadual;
f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Mwícaal;
g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dí%|a Ativa^funto à Fazenda Municipal;
h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRt W w
i) Certidão Negativa de Débitos T ra b a lh is ta ^ N D V ^

16.2. A Nota Fiscal/Fatura será conferida^i^íaa^pelo Fiscal do Contrato responsável pelo recebimento 
dos Serviços, que também dever^>orfenrtM>a documentação.

16.3.0 pagamento será creditadp e b ç o ire ^ lo  BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, mediante ordem 
bancária em conta correnteraii^la inhirada.

16.4. Na ocorrência de re jé ra k ^ S ^ ^ i Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento 
passará a ser contado apqrtiula data da sua reapresentação.

16.5. Em caso d e j^ s ê tr^ N * .  irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, o prazo de 
pagamento^era^ontljlo a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas.

16.6. A A drífí^(raça| se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não 
esttyS ta^jreN o com as especificações apresentadas e aceitas.

16 J j^ jin h ^ fe tra ç ã o  poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
^fcywfesções devidas pelo BENEFICIÁRIO.

16.8.Ca^o o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não tenha sido 
ocasionado direta ou indiretamente pelo BENEFICIÁRIO e este tenha cumprido integralmente as 
obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica do 
contrato administrativo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1.0 descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei 
Federal n° 8.666/1993.
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17.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega ou 
substituição dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos serviços 
prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos serviços 
reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, até o 
limite de 10% (dez por cento).

17.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao BENEFICIÁRIO as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; X  V  1

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratatoaüriJNtfministração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a A i^ rn s traa^  Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja Brohrcyickareabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.

17.4. As sanções previstas nas alineas “a”, “c” e “d” poderão sec^radasyOTijuntamente com a prevista na
alínea “b”. C

17.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execu^odp cehame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução da contratação, comportar-se de mranpidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da amplà^lefesa^rcará impedida de licitar e contratar com a 
Prefeitura Municipal de Campestre do MajítoiõqS B M  pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes dg^K niçaroV até  que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penali^He, sSm^ejuízo da aplicação das multas previstas neste item e 
das demais cominações legais.

17.6. Caberá ao Fiscal do C ontráC jp ro |>q j^ aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentarei) provxcu£ justifiquem a proposição.

17.7. Após a aplicação de cwal^roenplidade será feita comunicação escrita ao BENEFICIÁRIO e publicação 
no Diário Oficial do IMuicimNro Estado do Maranhão-/MA, constando o fundamento legal, excluídas 
os casos de aplica^woda^i^ralidades de advertência e multa de mora.

17.8.As multas d ^ ã o s ç re fc o lh id a s  no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, em 
conta barçcato^s^imormada pelo CONTRATANTE.

J  multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração ou 
Jamente do BENEFICIÁRIO, amigável ou judicialmente.

CLÁUSDft^ÈCIMA OITAVA -  DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 10.520/2002, Lei n° 123/2006 e alterações 
posteriores, e alterações posteriores e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DA RESCISÃO

20.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n° 8.666/1993.

20.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade do
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CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

20.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para o CONTRATANTE;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

20.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

20.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos 
deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sa 
instrumento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA -  DA PUBLICAÇÃO

21.1. Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8J 
publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditas 
imprensa oficial (art. 6o, XIII, Lei n° 8.666/93 e alterações posterf 
seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA -  DO FORO

22.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MB^TPlO DE PORTO FRANCO-MA, Estado do 
Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão queaNjjyai^ieste Contrato

:a 0 Ê i5 BçufSrtadc 
de

prrentes 
is neste

alterações posteriores, a 
houver), será efetuada na 

o 5o (quinto) dia útil do mês

22.2. E assim, por estarem de acordo, ajust, 
seguir firmam o presente Contrato,
(duas) testemunhas que também as

adas, após lido e achado conforme, as partes a 
igual teor e forma, para um só efeito, perante 02

ão -MA, XXXX de XXXX de 2021.

>al de XXXXXXXX 
RATANTE

XXXX (Nome do Representante Legal) 
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:

http://www.camoestredomaranhao.ma.Qov.br
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2021

ANEXO XIII

MODELO DA ORDEM DE SERVIÇO

ORDEM DE SERVIÇO N° CONTRATO N°

/2021
12021

ORDEM DE SERVIÇO n ° _
PROCESSO ADMINISTRATIVO n°____
PREGÃO PRESENCIAL n°____  /2021

Pelo presente instrumento particular de Ordem de Fornecimento, q 
Contratante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-M 
134, Centro, Campestre do Maranhão, Estado do Maranhão, CEP: 65.968-000 
17, representada por seu Secretário Municipal de XXXXX, Senhor (a)!
CPF n° XXXX, e a empresa XXXX, pessoa jurídica de direito privado, 
representada por XXXX, Proprietário da XXXX, RG n° XXXX - SSP/, 
CONTRATADA, celebram o presente Contrato, mediante a Ata de Regfòrj
Pregão Presencial n° XXX/2021, gerenciada pelo Secretáriç 
Processo Administrativo n° XXX/2021, com fundamento i 
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela 
Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se subsiçj 
normas pertinentes à espécie, mediante as seguir

CLÁUSULA PRIMEIRA ■ DO OBJETO

Registro de preços pa 
especificações do termo de referên?
MA, conforme valor e especifica&fcem

CLÁUSULA SEGUNDA:

O VALOR TOTAL D

encargos soei 
securitárias, que

jjjzem, de um lado como 
na Rua Onildo Gomes, n° 

CNPJ N.° 01.598.550/00001- 
, RG n° XXXX - SSP/XXXX, 

PJ n° XXXX, estabelecida na XXXX, 
: n° XXXX, doravante denominada 

é Preços n° XXXX/2021, decorrente do 
Administração, formalizado nos autos do 

i° 10.520/2002; Lei Complementar n° 123/2006, 
itar n° 155/2016; Decreto Federal n° 3.555/2000; 

que couber, a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais 
é condições:

►eventual contratação de LOCAÇAO DE VEÍCULOS conforme 
Render as necessidades no município de Campestre do Maranhão -

d e  F o r n e c im e n t o  e n c o n t r a -s e  em  A n e x o .

í apresentados na proposta do CONTRATADO estão incluídos todos os custos dos serviços, 
aisquer incidências tributárias, bem como as resultantes das leis trabalhistas, previdenciárias e 

►aplicarem direta ou indiretamente, e que venham a incidir o cumprimento deste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO PRAZO DE ENTREGA

A CONTRATADA fica obrigada a entregar o objeto deste Contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, 
contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço.

O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse público e a critério do 

CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLAUSULA QUARTA -  FISCALIZAÇÃO



CAMPESTRE
MARANHÃO

t/g,- j/é&ttc,]

0  acompanhamento e fiscalização do objeto desta contratação serão exercidos por meio de representante 
(denominado fiscal) e um substituto, designados pela CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, 
conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem 
determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de 
tudo darão ciência a CONTRATADA, conforme determina o art. 67, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA QUINTA ■ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da classificação orçamentária em Anexo:

CLÁUSULA SEXTA ■ DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA, através de transferôp<|ã]cí^itada no 
Banco do______________, Agência n °___________, Conta Corrente n°

PARÁGRAFO ÚNICO -  A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento, r YaÇÃO, caso
os itens fornecidos não esteja em conformidade com as condições deste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Os Serviços deverão ser executado conforme especificação i
b) Responder pelas despesas relativas a impostos, taxas e qumsque q jjà s  que forem devidas, referentes
ao objeto. +
c) Responder integralmente por perdas e danos que v ie ra ^ u s a rc ^s te  órgão ou a terceiros em razão de
ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, indepS&ej^emente de outras cominações contratuais 
ou legais a que estiver sujeitas. ^

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRaA t B ? V

8.1. A Contratante obriga-se a:
a) Efetuar o pagamento o CONTRATADO, de a ^ d o c ^ n J  previsto neste instrumento;
c) Comunicar imediatamente a contratada ̂ Iq u ^ re a jra r id a d e  manifestada na entrega do objeto.
d) Proporcionar os meios necessários p a i^ u m a  Comratada possa desempenhar com presteza os serviços contratados 
dentro das normas acordadas.

§ 1o - O CONTf^SANTBrfie exime de responsabilidade por danos causados pelo CONTRATADO, 
obrigando-se esta portodo^R at^pífe>seus empregados pratiquem, inclusive indenizando prejuízos materiais e outros 
que porventura ocorram. x \ \

§ 2o - E^rtuOTkd<^)resente Contrato, as partes estão cientes de que nenhum vínculo empregatício será 
estabelecido entre a^C ^Ç N U ^N TE  e os empregados e/ou preposto do CONTRATADO.

C L A U S U L A DISPOSIÇÕES FINAIS

omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, com base na Lei n° 
8.666/93 e alterações posteriores.

É de inteira responsabilidade do contratado as despesas com os respectivos serviços prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA ■ DO FORO

As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Porto de Franco, Estado do Maranhão, como 
competente para dirimir toda e qualquer controvérsia resultante, renunciando, expressamente, a outro qualquer por mais 
privilegiado que se configure.
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E, por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente instrumento em 02 (Duas) vias de igual teor e 
forma, para um único efeito de direito, juntamente com as testemunhas abaixo subscritas.

Cam pestre do  Maranhão -MA, _  de  . de  2021.

xxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
Nome: Nome:
CPF: — — ---------------------------------------------

< 3

Rua O nil do Gomes. n ° 134 - Centra CEP:6596S-000, Campestre ao Maranhao-MA 
CNPJ: 01.598.550/00001-17 

www. campestredomarat ihao.ma.aov. b r


